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EM  NOME  DA  SANTÍSSIMA  E INDIVISÍVEL  TRINDADE, 
PAI,  FILHO  E ESPÍRITO  SANTO. 

OS  DECRETOS  QUE  ACABAM  DE  SER  LIDOS  NESTE 
SANTO  E UNIVERSAL  SEGUNDO  CONCÍLIO  DO  VATICA- 
NO, LEGITIMAMENTE  REUNIDO 

FORAM  DO  4GRADO  DOS  PADRES 
NÕS  TAMBÉM,  PELO  PODER  APOSTOLICO  QUE  NOS  FOI 
CONFIADO  PELO  CRISTO,  DE  ACORDO  COM  OS  VENE- 
RÁVEIS PADRES,  NO  ESPÍRITO  SANTO  APROVAMOS, 
DECRETAMOS  E ESTABELECEMOS  ESTES  DECRETOS, 
E ORDENAMOS  QUE  SEJA  PROMULGADO  PARA  A GLÓ- 
RIA DE  DEUS  O QUE  FOI  ASSIM  ESTABELECIDO 
CONCILIARMENTE 


PAULO  VI,  PAPA 


LITURGIA  EM  REVISTA 


A REVISTA  GREGORIANA  se  congratula  com  seus 
leitores  de  ter  ultrapassado  seus  dez  anos  de  existência  e de 
poder  assim,  no  limiar  de  uma  nova  década,  abri-la  com  a 
apresentação  da  primeira  Constituição  Conciliar,  a “SA- 
CROSANCTUM  CONCILIUM” , promulgada  solenemente 
pelo  Sumo  Pontífice  Paulo  VI,  na  sessão  de  encerramento 
da  segunda  etapa  do  Concílio  Vaticano  II,  aos  4 de  Dezem- 
bro de  1953.  É êste  o primeiro  fruto  de  tão  árduo  trabalho 
e versa  sôbre  assunto  que,  de  certo  modo,  é o mais  impor- 
tante de  todos,  a LITURGIA . 

O quanto  êste  assunto  tem  sido  caro  a esta  REVISTA, 
o quanto  tenha  ocupado  e valorizado  suas  humildes  páginas 
nao  é preciso  dizer  nem  recordar.  Quem  as  lê,  bem  o sabe. 
Assim  sempre  o fizemos,  ainda  quando  pudesse  ocorrer  a 
alguém  a impressão  de  que  uma  revista  de  canto  ou  de  mú- 
sica deveria  ocupar-se  de  canto  e de  música.  O equívoco 
está  em  que  nunca  se  terá  pretendido  ser  apenas  uma  re- 
vista de  canto  e de  música,  desde  que  se  pretendeu  ser  uma 
revista  GREGORIANA,  isto  é,  que  trata  de  um  canto  que  é 
liturgia,  que  só  pode  ser  compreendido,  concebido,  executado 
e amado  na  liturgia.  É por  outro  lado,  êsse  canto  que  a Li- 
turgia ama,  que  considera  como  seu,  po.is  êle  a acompanha 
passo  a passo  na  sua  ação  ritual  e mesmo  em  sua  história,  a 
acompanha,  há  mais  de  uma  dezena  de  séculos,  em  tôdas  as 
suas  vicissitudes:  glorioso,  exuberante,  florescente,  quando 
ela  floresce;  apagado,  destroçado,  ausente,  quando  ela,  que 
, nunca  pode  faltar  na  Casa  de  Deus,  se  encontra  inexpressiva 
xmcompreendida,  relegada.  Por  essa  razão  sempre  conside- 
ramos que  qualquer  esforço  que  se  fizesse  pelo  canto  grego- 
riano seria  inútil  e sem  sentido  se  não  refletisse  um  movi- 
mento amplo  e vital  de  renascimento  e compreensão  da  pró- 
pria liturgia,  bem  como  uma  íntima  e viva  participação  nos 
seus  ritos. 

Hoje  a liturgia  é assunto  de  todos  e a REVISTA  GRE- 
GORIANA se  rejubila  com,  isso,  permanecendo  sempre  mais 
fiel  à finalidade  que  se  traçou  a si  mesma:  a de  ser  inte- 
gralmente uma  revista  litúrgica  para  poder  ser  uma  verda- 
deira revista  gregoriana.  É sempre  na  linha  dessa  afirma- 
ção, que  não  está  alheia  à direção  e aos  amigos  da  REVIS- 
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TA  a possibilidade  de  que  ela  venha,  em  breve,  refletir  em 
seu  nome  o que  seu  conteúdo,  nitidamente  litúrgico  e vital 
ja  oferece  a seus  leitores. 

O nosso  primeiro  número  depois  dos  dez  anos  é total- 
mente dedicado  à liturgia  — ela  é um  pouco  tudo  — con- 
forme os  últimos  documentos  oficiais  que  sôbre  ela  versam: 
a Constituição  “SACROSANCTUM  CONCIL1UM ” e o “MO- 
TU  PROPRIO  SACRAM  LITURGIAM”  de  Paulo  VI.  Dando 
a palavra  ao  Santo  Padre  e ao  Concílio,  fazemo-lo  desde  já 
transcrevendo  uma  parte  do  memorável  discurso  de  Paulo 
VI  do  dia  4 de  Dezembro  passgdo,  em  que  a liturgia  é apre- 
sentada como  a magnífica  primícia  do  Concílio  e onde  se 
esclarece  qual  deva  ser  a mentalidade  geral  da  restauração 
litúrgica  que  ora  se  inaugura  em  tôda  a Igreja. 


“Grande  conveniência  haverá,  pois,  em  preservar 
êste  fruto  de  nosso  Concílio,  por  isso  que  deverá  es- 
timular e,  de  certo  modo,  embelezar  a vida  da  santa 
Igreja,  porquanto,  antes  de  mais  nada,  é a Igreja 
sociedade  religiosa,  comunidade  orante,  povo  que 
brilha  pelo  fulgor  da  consciênca  e pelo  zêlo  da  reli- 
gião, alimentados  da  fé  e da  graça  do  alto.  Se  agora 
reconduzimos  algumas  formas  do  culto  a maior  sim- 
plicidade, para  que  melhor  as  compreendam  os  fiéis, 
e estejam  elas  em  cada  vez  maior  consonância  com 
a linguagem  de  nossos  tempos.  Nossa  intenção  certa- 
mente não  é que  se  tenha  por  menor  a importância 
de  orar,  nem  que  seja  a oração  pospostas  às  demais 
funções  sacras  e atividades  pastorais,  ou  diminuída 
em  algo  que  seja  de  sua  fôrça  altamente  expressiva 
ou  de  sua  beleza  artística  a atravessar  os  tempos; 
mas  sim  que  a Sagrada  Liturgia  seja  restituída  a 
maior  pureza,  mais  consentânea  com  as  notas  pró- 
prias de  sua  natureza,  mais  próxima  às  suas  fontes 
de  verdade  e de  graça,  e,  enfim,  que  mais  fàcilmen- 
te  se  torne  o tesouro  espiritual  do  povo. 

A fim  de  que  isto  se  realize,  queremos  que  nin- 
guém se  oponha  às  regras  da  oração  pública  da  Igre- 
ja, introduzindo  reformas  particulares  ou  ritos  sin- 
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guiares;  que  ninguém  se  arrogue  o poder  de.  a seu 
talante,  aplicar  a Constituição  da  Sagrada  Liturgia 
que  hoje  promulgamos,  antes  que,  a êste  respeito, 
sejam  publicadas  normas  oportunas  e certas,  e legi- 
timamente aprovadas  as  reformas  a serem  propos- 
tas por  Conselhos  que  para  êste  fim  se  constituirão 
depois  do  Concílio . Portanto,  ressoe  por  tôda 
a terra,  em  concorde  harmonia,  esta  nobre  oração 
da  Igreja:  ninguém  a perturbe,  ninguém  a ofenda”. 


/ 


CONCÍLIO  VDTICONO  II 

CONSTITUIÇÃO 
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SOBRE  A SAGRADA  LITURGIA 

PAULO  BISPO 

Servo  dos  Servos  de  Deus 
Junto  com  os  Padres  do  Concílio 
para  perpétua  memória. 


1 . O Sacrossanto  Concílio,  que  se  propõe  fomentar 
sempre  mais  a vida  cristã  entre  os  fiéis;  acomodar  melhor  às 
necessidades  de  nosso  época  as  instituições  que  são  suscetí- 
veis de  mudanças;  favorecer  tudo  o que  possa  contribuir 
para  a união  dos  que  crêem  em  Cristo  e promover  tudo  o que 
conduz  ao  chamamento  de  todos  ao  seio  da  Igreja;  julga  seu 
dever  cuidar  de  modo  especial  da  reforma  e do  incremento 
da  Liturgia. 
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2.  Pois  a Liturgia,  pela  qual,  principalmente  no  divino 
Sacrifício  da  Eucaristia,  “se  exerce  a obra  de  nossa  Reden- 
ção”,1 contribui  do  modo  mais  excelente  para  que  os  fiéis 
exprimam  em  suas  vidas  e aos  outros  manifestem  o mistério 
de  Cristo  e a genuína  natureza  da  verdadeira  Igreja,  da  qual 
é próprio,  a um  tempo,  ser  humana  e divina,  visivelmente 
ornada  de  dons  invisíveis,  operosa  na  ação  e devotada  à con- 
templação, presente  no  mundo  e no  entanto  peregrina;  de 
tal  sorte  que  nela  o humano  se  ordena  ao  divino  e a êle  se 
subordina,  o visível  ao  invisível,  a ação  à contemplação  e o 
presente  à cidade  futura,  que  buscamos.2  Por  isso,  enquanto 
a Liturgia  cada  dia  edifica  em  templo  santo  no  Senhor,  cm 
tabernáculo  de  Deus  no  Espírito3 * * *  aquêles  que  estão  dentro 
dela,  até  à medida  da  idade  da  plenitude  de  Cristo,1  ao 
mesmo  tempo  admiràvelmente  lhes  robustece  as  forças  para 
que  preguem  Cristo.  Destarte  ela  mostra  a Igreja  aos  que 
estão  fora,  como  estandarte  erguido  diante  das  nações  3,  sob 
o qual  os  filhos  de  Deus  dispersos  se  congreguem  como  se 
fôssem  um°,  até  que  haja  um  só  rebanho  e um  só  pastor.7 

3.  Por  esta  razão,  o Sacrossanto  Concílio  julga  que, 
acerca  da  reforma  e do  incremento  da  Liturgia,  devem  ser 
relembrados  os  princípios  e estatuídas  as  normas  práticas 
que  seguem. 

Entre  êstes  princípios  e normas  alguns  há  que  podem  e 
devem  aplicar-se  tanto  ao  rito  romano  quanto  a todos  os  de- 
mais ritos,  embora  as  normas  práticas  que  seguem  devam 
ser  entendidas  somente  com  referência  ao  rito  romano,  a 
não  ser  que  se  trate  de  assuntos  que  por  sua  própria  natu- 
reza afetem  também  os  outros  ritos. 

4.  Enfim,  obedecendo  fielmente  à Tradição,  o Sacros- 
santo Concílio  declara  que  a Santa  Mãe  Igreja  considera  to- 
dos os  ritos  legitimamente  reconhecidos  com  igual  direito 
e honra  e,  para  o futuro,  os  quer  defender  e de  todos  os 
modos  favorecer  e deseja  que,  onde  fôr  necessário,  sejam 
cuidadosamente  e integralmente  revistos,  conforme  o espí- 
rito da  sã  tradição  e se  lhes  dê  nôvo  vigor  em  vista  das  atuais 
condições  e necessidades. 

1 Secreta  do  IX  domingo  depois  de  Pentecostes. 

2 Cf.  Heb  13,14. 

a Cf.  Ef.  2,21-22 

* Cf.  Ef  4,13 

s Cf.  Is  11,12. 

« Cf.  Jo  Jo  11,  52. 

J Cf.  Jo  10,16. 
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CAPÍTULO  I 

OS  PRINCÍPIOS  GERAItS  DA  REFORMA 
E DO  INCREMENTO  DA  LITURGIA 


I.  A NATUREZA  DA  SAGRADA  LITURGIA  E 
SUA  IMPORTÂNCIA  NA  VIDA  DA  IGREJA 

5.  Deus,  que  “quer  salvar  e fazer  chegar  ao  conheci- 
mento da  verdade  todos  os  homens”  (lTim2,4),  “havendo 
outrora  falado  muitas  vêzes  e de  muitos  modos  aos  pais  pelos 
profetas”  (Hebl,l),  quando  veio  a plenitude  dos  tempos, 
enviou  seu  Filho,  Verbo  feito  carne,  ungido  pelo  Espírito 
Santo,  para  evangelizar  os  pobres,  curar  os  contritos  de  cora- 
ção 8,  “médico  carnal  e espiritual” °,  Mediador  de  Deus  e dos 
homens.10  Sua  humanidade,  na  unidade  da  pessoa  do  Ver- 
bo, foi  o instrumento  de  nossa  salvação.  Pelo  que,  em  Cristo, 
ocorreu  “a  perfeita  satisfação  de  nossa  reconciliação  e nos  foi 
comunicada  a plenitude  do  culto  divino”.* 11 

Esta  obra  da  Redenção  humana  e da  perfeita  glorifica- 
ção de  Deus,  da  qual  foram  prelúdio  as  maravilhas  divinas 
operadas  no  povo  do  Antigo  Testamento,  completou-a  Cristo 
Senhor,  principalmente  pelo  mistério  pascal  de  sua  sagrada 
Paixão,  Ressurreição  dos  infernos  e gloriosa  Ascensão.  Por 
êste  mistério,  Cristo,  “morrendo,  destruiu  a nossa  morte  e, 
ressuscitando,  recuperou  a nossa  vida”. 12  Pois  do  lado  de 
Cristo  dormindo  na  cruz  nasceu  “o  admirável  sacramento 
de  tôda  a Igreja”. i:: 

6 Portanto,  assim  como  Cristo  foi  enviado  pelo  Pai, 
assim  também  Êle  enviou  os  Apóstolos,  cheios  do  Espírito 
Santo,  não  só  para  pregarem  o Evangelho  a tôda  criatura11, 
anunciarem  que  o Filho  de  Deus,  pela  sua  morte  e ressurrei- 
ção, nos  libertou  do  poder  do  demônio.15  e da  morte  e nos 


S Cf.  Is  61,1;  Lc  4,18. 

9 S.  Inácio  de  Antioquia,  Aos  Efésios  7,2:  ed.  de  F.  X.  Funk,  Patres 
Apostolici,  I,  Tubinga  1901,  p.  218. 
i»  Cf.  1 Tim  2,5. 

11  Sacramentarium  Veronense  (Leonianum) : ed.  C.  Mohlberg,  Roma  1956, 
n.  1265,  p.  162. 

12  Prefácio  da  Páscoa  no  Missal  Romano. 

is  Cf.  a oração  depois  da  segunda  lição  do  Sábado  Santo,  no  Missal  Ro- 
mâno,  antes  da  reforma  da  Semana  Santa, 
n Cf.  Mc  16,15. 
is  Cf.  At  26.18. 
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transferiu  para  o reino  do  Pai,  mas  ainda  para  levarem  a 
efeito  o que  anunciavam:  a obra  da  salvação  através  do 
Sacrifício  e dos  Sacramentos,  sôbre  os  quais  gira  tôda  a vida 
litúrgica.  Assim,  pelo  Batismo  os  homens  são  inseridos  no 
mistério  pascal  de  Cristo:  com  Êle  mortos,  com  Êle  se- 
pultados, com  Êle  ressuscitados 1(i;  receberam  o espírito  de 
adoção  de  filhos,  “pelo  qual  clamamos:  Abba,  Pai”  (Rom 
8,15),  e dessarte  são  feitos  verdadeiros  adoradores,  que  o Pai 
reclama.17  Da  mesma  forma,  tôda  vez  que  comem  a ceia 
do  Senhor,  anunciam-lhe  a morte  até  que  venha.18  Por  êste 
motivo,  no  próprio  dia  de  Pentecostes,  no  qual  a Igreja  ir- 
rompeu no  mundo,  “os  que  receberam  a palavra”  de  Pedro 
“foram  batizados”.  E “perseveravam  na  doutrina  dos  Após- 
tolos, na  comunhão  da  fração  do  pão  e nas  orações,  louvando 
a Deus  e cativando  a simpatia  de  todo  o povo”  (At  2,41-47) . 
Nunca,  depois  disto,  a Igreja  deixou  de  reunir-se  para  cele- 
brar o mistério  pascal:  lendo  “tudo  quanto  a Êle  se  referia 
em  tôdas  as  Escrituras”  (Lc  24,27),  celebrando  a Eucaristia, 
na  qual  se  representa  “a  vitória  e o triunfo  de  sua  morte”  39 
e,  ao  mesmo  tempo,  dando  graças  “a  Deus  pelo  seu  dom 
inefável”  (2  Cor  9,15)  em  Jesus  Cristo,  “para  louvor  de  sua 
glória”  (Efl,12),  pela  fôrça  do  Espírito  Santo. 

7.  De  fato,  para  levar  a efeito  obra  tão  importante, 
Cristo  está  sempre  presente  em  sua  Igreja,  sobretudo  nas 
ações  litúrgicas.  Presente  está  no  sacrifício  da  missa,  tanto 
na  pessoa  do  ministro,  pois  aquêle  que  agora  oferece  pelo 
ministério  dos  sacerdotes  é “o  mesmo  que,  outrora,  se  ofere- 
céu  na  Cruz”-0,  quanto  sobretudo  sob  as  espécies  eucarísticas. 
Presente  está,  pela  sua  fôrça  nos  sacramentos  de  tal  forma 
que  quando  alguém  batiza  é Cristo  mesmo  que  batiza.21 
Presente  está  pela  sua  palavra,  pois  é Êle  mesmo  que  fala 
quando  se  lêem  as  Sagradas  Escrituras  na  igreja.  Está  pre- 
sente finalmente  quando  a Igreja  ora  e salmodia,  Êle  que 


16  Cf.  Rom  6,4;  Ef  2,6;  Col  3,1;  2 Tim  2,11. 

Cf.  Jo  4,23. 

is,  Cf.  1 Cor  11,26. 

is  Cone.  Trid.  Sessão  XIII,  11  de  outb.  1551,  Decr.  De  ss.  Eucharist., 
c.  V:  Concilium  Ttidentinum,  Diariorum,  Actorum,  Epistolarum,  Tractatuum 
nova  collectio,  ed.  Soc.  Goerresiana,  t.  VII.  Actorum  pars  IV,  Friburgi 
Brisgoviae  1961,  p.  202. 

ao  Cone.  Trid.  Sessão  XXII,  17  de  set.  1562,  Doctr.  De  ss.  Missae  sacrif., 
c.  2:  Concilium  Tridentinum.  Ed.  cit.,  t.  VIII.  Actorum  pars  V,  Friburgi 
Brisgoviae  1919,  p.  960. 

2i  Cf.  S.  Agostinho,  In  Ioannis  Evangeliflm  Tractatus  VI,  cap.  I,  n.  7; 
PL  35,  1428. 
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prometeu'  “Onde  dois  ou  três  estiverem  reunidos  em  meu 
nome,  aí  estarei  no  meio  dêles”  (Mt  18,10). 

Realmente,  em  tão  grandiosa  obra,  pela  qual  Deus  é per- 
feitamente glorificado  e os  homens  são  santificados,  Cristo 
sempre  associa  a si  a Igreja,  sua  Esposa  diletíssima,  que 
invoca  seu  Senhor  e por  Êle  presta  culto  ao  eterno  Pai. 

A Liturgia  é,  pois,  com  razão  considerada  como  o exer- 
cício da  função  sacerdotal  de  Jesus  Cristo,  pelo  qual,  atra- 
vés de  sinais  sensíveis,  se  significa  e se  realiza,  de  maneira 
própria  a cada  um,  a santificação  do  homem,  e,  através  do 
Corpo  Místico  de  Cristo,  Cabeça  e membros,  se  exerce  o culto 
público  integral. 

Disto  se  segue  que  tôda  celebração  litúrgica,  como  obra 
de  Cristo  sacerdote,  e de  seu  Corpo  que  é a Igreja,  é uma 
ação  sagrada  por  excelência,  cuja  eficácia  nenhuma  outra 
ação  da  Igreja  iguala,  sob  o mesmo  título  e grau. 

8 . Na  Liturgia  terrena,  antegozando,  participamos  da 
Liturgia  celeste,  que  se  celebra  na  cidade  santa  de  Jerusalém, 
para  a qual,  peregrinos,  nos  encaminhamos.  Lá,  Cristo  está 
sentado  à direita  de  Deus,  ministro  dos  Santos  e do  taber- 
náculo verdadeiro 22,  com  tôda  a milícia  do  exército  celestial 
entoamos  um  hino  de  glória  ao  Senhor  e,  venerando  a me- 
mória dos  santos,  esperamos  fazer  parte  da  sociedade  dêles; 
suspiramos  pelo  Salvador,  Nosso  Senhor  Jesus  Cristo,  até  que 
Êle,  nossa  vida,  se  manifeste,  e nós  apareçamos  com  Êle  na 
glória.23 

9 . A Sagrada  Liturgia  não  esgota  tôda  a ação  da 
Igreja,  pois,  antes  que  os  homens  possam  achegar-se  da  Li- 
turgia, faz-se  mister  que  sejam  chamados  à fé  e à conver- 
são: “Como  invocar  ão  o em  que  não  creram?  E como  crerão 
sem  terem  ouvido  falar  dêle?  E como  ouvirão  se  ninguém 
íôr  enviado?”  (Rom  10,14-15) . 

Por  isso  a Igreja  anuncia  aos  não-crentes  a notícia  da 
salvação,  para  que  todos  os  homens  conheçam  o único  ver- 
dadeiro Deus  e Aquêle  que  enviou  Jesus  Cristo,  e se  conver- 
tam de  seus  caminhos,  fazendo  penitência.24  Aos  que  crêem, 
porém,  sempre  deve  pregar-lhes  a fé  e a penitência;  deve, 
além  disso,  dispô-los  aos  Sacramentos,  ensinar-lhes  a obser- 
var tudo  o que  Cristo  mandou 25  e estimulá-los  para  tôda  a 

22  Cf.  Apoc  21,2;  Col  3,1;  Heb  8,2. 

23  Cf.  Filip  3,20;  Col.  3,4. 

2-í  Cf.  Jo  17,3;  Lc  24,27;  At  2,38. 

25  Cf.  Mt  28,20. 
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obra  de  caridade,  piedade  e apostolado.  Por  estas  obras  os 
íiéis  cristãos  manifestem  que  não  são  dêste  mundo,  mas  sim 
a luz  do  mundo  e os  glorificadores  do  Pai  diante  dos  homens. 

10.  Todavia,  a Liturgia  é o cume  para  o qual  tende 
a ação  da  Igreja  e,  ao  mesmo  tempo,  é a fonte  donde  emana 
tôda  a sua  fôrça.  Pois  os  trabalhos  apostólicos  se  ordenam  a 
isso:  que  todos,  feitos  pela  fé  e pelo  Batismo  filhos  de  Deus, 
juntos  se  reúnam,  louvem  a Deus  no  meio  da  Igreja,  parti- 
cipem do  sacrifício  e comam  a ceia  do  Senhor. 

A própria  Liturgia,  por  seu  turno,  impele  os  fiéis  que, 
saciados  dos  “sacramentos  pascais”,  sejam  “concordes  na 
piedade”-6;  reza  que  “conservem  em  suas  vidas  o que  rece- 
beram pela  fé”27;  a renovação  da  Aliança  do  Senhor  com 
os  homens  na  Eucaristia  solicita  e estimula  os  fiéis  para  a 
caridade  imperiosa  de  Cristo.  Da  Liturgia  portanto,  mas  da 
Eucaristia  principalmente,  como  de  uma  fonte  se  deriva  a 
graça  para  nós  e com  a maior  eficácia  é obtida  aquela  santi- 
ficação dos  homens  em  Cristo  e a glorificação  de  Deus,  para 
a qual,  como  seu  fim,  tôdas  as  demais  obras  da  Igreja 
apontam. 

11.  Para  que  se  obtenha  esta  plena  eficácia,  é mister 
que  os  fiéis  se  acerquem  da  Sagrada  Liturgia  com  disposições 
de  reta  intenção,  acompanhem  com  a mente  as  palavras  e 
cooperem  com  a graça  do  alto,  a fim  de  que  não  a recebam 
em  vão.28  Por  isso,  é devei  dos  sagrados  pastores  vigiar  que, 
na  ação  litúrgica,  não  só  se  observem  as  leis  para  a válida 
e lícita  celebração,  mas  que  os  fiéis  participem  dela  com 
conhecimento  de  causa,  ativa  e frutuosamente. 

12.  Contudo,  a vida  espiritual  não  se  adstringe  única- 
mente à participação  da  sagrada  Liturgia.  O cristão,  cha- 
mado para  a oração  comunitária,  deve,  não  obstante,  entrar 
em  seu  cubículo  e orar  ao  Pai  em  segrêdo 20,  até,  orar  sem 
cessar,  como  ensina  o Apóstolo.30  E do  mesmo  Apóstolo 
aprendemos  que  devemos  sempre  trazer  em  nosso  corpo  a 
morte  de  Jesus  para  que  também  a sua  vida  se  manifeste 
em  nossa  carne  mortal.31  Razão  por  que,  suplicamos  ao 
Senhor  no  sacrifício  da  Missa  que  nós  mesmos,  pela  aceita- 


Pós-comunhao  da  Vigília  Pascoal  e do  Domingo  da  Ressurreição. 
Oração  da  Missa  da  III-feira  na  oitava  da  Páscoa. 

28  Cí.  2 Cor  6,1. 

*3  Cf.  Mt  6,6. 

»fl  Cf.  1 Tess  5,17. 

Cf.  2 Cor  4,10-11. 
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ção  da  oblação  da  hóstia  espiritual,  sejamos  feitos  “eterna 
dádiva  sua.32 

13.  Os  piedosos  exercícios  do  povo  cristão,  conquanto 
conformes  às  leis  e normas  da  Igreja,  são  muito  de  se  reco- 
mendar, principalmente,  quando  se  fazem  por  ordem  da  Sé 
Apostólica. 

Gozam  ainda  de  especial  dignidade  os  sagrados  exercí- 
cios das  Igrejas  particulares,  que  se  celebram  por  ordem  dos 
Bispos,  conforme  os  costumes  ou  livros  legitimamente  apro- 
vados 

Assim,  pois,  considerando  os  tempos  litúrgicos,  êstes 
exercícios  devem  ser  organizados  de  tal  maneira  que  con- 
digam com  a Sagrada  Liturgia,  dela  de  alguma  forma  deri- 
vem, para  ela  encaminhem  o povo,  pois  que  ela,  por  sua 
própria  natureza,  em  muito  os  supera. 

II.  INCREMENTO  DA  INSTRUÇÃO  LITÚRGICA 
E DA  PARTICIPAÇÃO  ATIVA 

14.  Deseja  ardentemente  a Mãe  Igreja  que  todos  os  fiéis 
sejam  levados  àquela  plena,  cônscia  e ativa  participação  das 
celebrações  litúrgicas,  que  a própria  natureza  da  Liturgia 
exige  e à qual,  por  fôrça  do  batismo,  o povo  cristão,  “geração 
escolhida,  sacerdócio  real,  gente  santa,  povo  de  conquista” 
(lPed2,9;  cf.  2,4-5),  tem  direito  e obrigação. 

Cumpre  que  essa  participação  plena  e ativa  de  todo  o 
povo  seja  diligentemente  considerada  na  reforma  e no  incre- 
mento da  Sagrada  Liturgia:  pois  é a primeira  e necessária 
fonte,  da  qual  os  fiéis  haurem  o espírito  verdadeiramente 
cristão;  e por  isso,  mediante  instrução  devida,  deve  com  em- 
penho ser  buscada  pelos  pastores  de  almas  em  tôda  ação 
pastoral. 

Não  havendo,  porém,  esperança  alguma  de  que  tal  possa 
ocorrer,  se  os  próprios  pastores  de  almas  não  estiverem  antes 
profundamente  imbuídos  do  espírito  e da  fôrça  da  Liturgia 
e dela  se  tornarem  mestres,  faz-se,  por  isso,  muitíssimo  ne- 
cessário que  antes  de  tudo  se  cuide  da  instrução  litúrgica 
do  clero.  Diante  disso  resolveu  o Sacrossanto  Concílio  esta- 
belecer o que  se  segue. 

15.  Os  professores  escolhidos  para  lecionar  a disciplina 
da  Sagrada  Liturgia  nos  seminários,  nas  casas  religiosas  de 
estudos  e nas  faculdades  teológicas,  devem,  para  seu  cargo, 

32  Secreta  da  II-feira  na  oitava  de  Pentecostes. 
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ser  cuidadosamente  formados  em  estabelecimentos  a isso 
especialmente  destinados. 

16.  Nos  seminários  e casas  religiosas  de  estudos,  a 
disciplina  da  Sagrada  Liturgia  esteja  entre  as  disciplinas 
necessárias  e principais;  nas  faculdades  teológicas,  porém, 
entre  as  principais,  e seja  tratada  tanto  sob  o aspecto  teoló- 
gico e histórico,  quanto  espiritual,  pastoral  e jurídico.  Em- 
penhem-se,  além  disso,  os  professores  das  demais  disciplinas, 
especialmente  de  Teologia  Dogmática,  Sagrada  Escritura, 
Teologia  Espiritual  e Pastoral,  que,  pelas  exigências  intrínse- 
cas do  objeto  próprio  de  cada  uma,  ensinem  o Mistério  de 
Cristo  e a história  da  salvação,  de  tal  modo  que  transpare- 
çam claramente  a sua  conexão  com  a Liturgia  e a unidade 
da  formação  sacerdotal. 

17.  Nos  seminários  e casas  religiosas,  os  clérigos  adqui- 
ram formação  litúrgiea  da  vida  espiritual,  com  competente 
orientação  para  que  possam  entender  as  cerimônias  sacras 
e nelas  participar  detodo  o coração,  tanto  pela  própria 
celebração  dos  mistérios  sagrados,  quanto  pelos  outros  exer- 
cícios de  piedade,  imbuídos  do  espírito  da  Sagrada  Liturgia; 
do  mesmo  modo  aprendam  bem  a observância  das  leis  litúr- 
gicas,  assim  que  a vida  nos  seminários  e institutos  religiosos 
seja  profundamente  impregnada  do  espírito  litúrgico. 

18.  Os  sacerdotes,  quer  seculares,  quer  religiosos,  que 
já  labutam  na  vinha  do  Senhor,  sejam  auxiliados  por  todos 
os  meios  oportunos  para  que  sempre  mais  plenamente  en- 
tendam o que  realizam  nas  sagradas  funções,  vivam  a vida 
litúrgiea,  e façam  dela  participantes  os  fiéis  a êles  confiados. 

19.  Com  empenho  e paciência  procurem  dar  os  pas- 
tores de  almas  a instrução  litúrgiea  e também  promovam  a 
ativa  participação  interna  e externa  dos  fiéis,  segundo  a 
idade,  condição,  gênero  de  vida  e grau  de  cultura  religiosa, 
cumprindo  assim  um  dos  principais  deveres  do  fiel  dispen- 
sador  dos  mistérios  de  Deus;  e nesse  particular  conduzam 
seu  rebanho  não  só  pela  palavra,  mas  tambérn  pelo  exemplo. 

20.  As  transmissões  por  rádio  e televisão  das  funções 
sagradas,  particularmente  em  se  tratando  da  Santa  Missa, 
façam-se  com  discrição  e decoro,  sob  a direção  e responsabi- 
lidade de  pessoa  idônea,  escolhida  para  tal  ofício  pelos  bispos. 

III.  REFORMA  DA  SAGRADA  LITURGIA 

21 . A Santa  Mãe  Igreja  deseja  com  empenho  cuidar  da 
reforma  geral  de  sua  Liturgia,  a fim  de  que  o povo  cristão 
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na  Sagrada  Liturgia  consiga  com  mais  segurança  a abun- 
dância de  graças.  Pois  a Liturgia  consta  de  uma  parte  iínu- 
tável,  divinamente  instituída,  e de  partes  suscetíveis  de 
mudança.  Estas,  com  o correr  dos  tempos,  podem  ou  mesmo 
devem  variar,  se  nelas  se  introduzir  algo  que  não  corres- 
ponda bem  à natureza  íntima  da  própria  Liturgia,  ou  se 
estas  partes  se  tornarem  menos  aptas. 

Com  esta  reforma,  porém,  o texto  e as  cerimônias  devem 
ordenar-se  de  tal  modo,  que  de  fato  exprimam  mais  clara- 
mente as  coisas  santas  que  êles  significam  e o povo  cristão 
possa  compreendê-las  fàcilmente,  na  medida  do  possível,  e 
também  participar  plena  e ativamente  da  celebração  comu- 
nitária. 

Em  vista  disso,  o Sacrossanto  Concílio  estabeleceu  estas 
normas  mais  gerais. 

A)  NORMAS  GERAIS 

22 . § 1 . A ordenação  da  Sagrada  Liturgia  depende 
unicamente  da  autoridade  da  Igreja.  Esta  autoridade  cabe 
à Santa  Sé  Apostólica  e,  segundo  as  normas  do  Direito,  ao 
Bispo. 

§ 2.  Por  poder  concedido  pelo  Direito,  dispor  assuntos 
de  Liturgia  dentro  dos  limites  estabelecidos,  cabe  também  às 
competentes  conferências  territoriais  dos  Bispos,  de  vários 
tipos,  legitimamente  constituídas. 

§ 3.  Portanto,  jamais  algum  outro,  ainda  que  sacerdote, 
acrescente,  tire  ou  mude  por  própria  conta  qualquer  coisa 
à Liturgia. 

23.  A fim  de  que  se  mantenha  a sã  tradição  e assim 
mesmo  se  abra  caminho  para  um  legítimo  progresso,  sem- 
pre preceda,  a cada  uma  das  partes  da  Liturgia  a serem  re- 
formadas, cuidadosa  investigação  teológica,  histórica  e pas- 
toral. Além  disso,  considerem-se  tanto  as  leis  gerais  da  es- 
trutura e do  espírito  da  Liturgia,  como  também  a experiên- 
cia proveniente  da  recente  reforma  litúrgica  e dos  indultos 
aqui  e acolá  concedidos.  Afinal,  não  se  façam  inovações,  a 
não  ser  que  a verdadeira  e certa  utilidade  da  Igreja  o exija 
e tomando  a devida  cautela  de  que  as  novas  formas  de  um 
certo  modo  brotem  como  que  orgânicamente  daquelas  que 
já  existiam. 

Cuide-se  também,  na  medida  do  possível,  que  não  haja 
diferenças  notáveis  de  cerimônias  entre  regiões  vizinhas. 

24.  Na  celebração  litúrgica  é máxima  a importância  da 
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Sagrada  Escritura.  Pois  dela  são  lidas  as  lições  e explicadas 
na  homilia  e cantam-se  os  salmos.  É de  sua  inspiração  e 
bafejo  que  surgiram  as  preces,  orações  e hinos  litúrgicos,  e 
é dela  também  que  os  atos  e sinais  tomam  a sua  significação. 
Portanto,  para  cuidar  da  reforma,  progresso  e adaptação  da 
Sagrada  Liturgia,  é necessário  que  se  promova  aquêle  suave 
e vivo  afeto  pela  Sagrada  Escritura,  que  é confirmado  pela 
venerável  tradição,  tanto  dos  ritos  orientais  quanto  dos  oci- 
dentais. 

25.  Os  livros  litúrgicos  sejam  quanto  antes  revistos 
pelos  peritos  convocados  para  isso  e pelos  Bispos  consulta- 
dos, das  diversas  partes  do  mundo. 

b)  normas  tiradas  da  índole  da  liturgia 

COMO  AÇÃO  HIERÁRQUICA  E COMUNITÁRIA 

26 . As  ações  litúrgicas  não . são  ações  privadas,  mas 
celebrações  da  Igreja,  que  é o “sacramento  da  unidade”,  isto 
é,  o povo  santo,  unido  e ordenado  sob  a direção  dos  Bispos.33 

Por  iso,  estas  celebrações  pertencem  a todo  o Corpo  da 
Igreja,  e o manifestam  e afetam;  mas  atingem  a cada  um 
dos  membros  de  modo  diferente,  conforme  a diversidade  de 
ordens,  ofícios  e da  participação  atual. 

27.  Tôdas  as  vêzes  que  as  cerimônias,  de  acordo  com 
sua  própria  natureza,  implicam  na  celebração  comum,  com  a 
freqüência  e a participação  ativa  dos  fiéis,  seja  inculcado,  na 
medida  do  possível,  que  ela  deve  ser  preferida  à celebração 
individual  ou  quase  privada. 

Isso  vale,  principalmente,  para  a celebração  da  Missa  e 
a administração  dos  sacramentos,  naturalmente,  salvaguar- 
dada a natureza  pública  e social  de  cada  Missa. 

28.  Nas  celebrações  litúrgicas,  seja  quem  fôr,  ministro 
ou  fiel,  ao  desempenhar  a sua  função,  faça  tudo  e só  aquilo 
que  pela  natureza  da  coisa  ou  pelas  normas  litúrgicas  lhe 
compete . 

29.  Também  os  ajudantes,  leitores,  comentadores  e 
componentes  da  “Schola  Cantorum”  desempenham  um  ver- 
dadeiro ministério  litúrgico.  Portanto,  cumpram  sua  função 
com  aquela  piedade  e ordem  que  convém  a tão  grande  mi- 
nistério e com  razão  dêles  são  exigidos  pelo  povo  de  Deus. 

33  s.  Cipriano,  De  cath.  eccl.  unitate,  7:  ed.  G.  Hartel,  in  CSEL,  t.  3,  1, 
Vindobonae  1868,  pp.  215-216.  Cf.  Ep.  66,  n.  8,  3:  ed.  cit,  t.  III,  2,  Vindo- 
bonae  1871,  pp.  732-733. 
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Por  isso,  é necessário  que,  de  acordo  com  as  condições 
de  cada  qual,  sejam  cuidadosamente  imbuídos  do  espírito 
litúrgico  e preparados  para  executar  as  suas  partes,  perfeita 
e ordenadamente. 

30.  Para  promover  uma  participação  ativa,  trate-se  de 
incentivar  as  aclamações  do  povo,  as  respostas,  a salmodia, 
as  antífonas  e cânticos,  bem  como  as  ações  e gestos  e porte 
do  corpo.  A seu  tempo,  seja  também  guardado  o sagrado 
silêncio . 

31 . Na  revisão  dos  livros  litúrgicos,  cuide-se  atentamen- 
te que  as  rubricas  prevejam  também  as  partes  dos  fiéis. 

32.  Na  Liturgia,  exceto  a distinção  proveniente  de  fun- 
ção litúrgica  ou  Ordem  Sacra,  e exceto  as  honras  que  con- 
forme as  normas  das  leis  litúrgicas  são  devidas  às  autoridades 
civis,  não  haja  nenhuma  acepção  de  pessoas  privadas  ou  de 
condições,  quer  seja  nas  cerimônias,  quer  nas  manifestações 
externas . 

C)  NORMAS  PROVENIENTES  DA  ÍNDOLE  DIDÁTICA  E 
PASTORAL  DA  LITURGIA 

33.  Embora  a Liturgia  seja,  principalmente,  culto  da 
Majestade  Divina,  encerra  também  grande  ensinamento  ao 
povo  fiel.34  Pois  na  Liturgia  Deus  fala  a seu  povo.  Cristo 
ainda  anuncia  o Evangelho.  E o povo  responde  a Deus,  ora 
com  cânticos  ora  com  orações. 

Sobretudo  as  orações  dirigidas  a Deus  pelo  sacerdote  que 
preside  à comunidade  na  pessoa  de  Cristo,  são  rezadas  em 
nome  de  todo  o povo  santo  e de  todos  os  presentes . E os  sinais 
sensíveis  que  a Sagrada  Liturgia  usa  para  significar  as  coisas 
divinas  invisíveis  foram  escolhidas  por  Cristo  ou  pela  Igreja. 
Portanto,  não  só  enqqanto  se  lêem  aquelas  coisas  “que  foram 
escritas  para  o nosso  ensinamento”  (Rom  15,4),  mas  também 
enquanto  a Igreja  reza,  ou  canta  ou  age,  é que  se  alimenta  a 
fé  dos  participantes  e suas  mentes  são  despertadas  para  Deus 
a fim  de  lhe  prestarem  um  culto  racional  e poderem  receber 
com  mais  abundância  sua  graça. 

Por  isso,  na  reforma  a ser  feita,  devem  ser  observadas  as 
normas  gerais  que  seguem. 

34.  As  cerimônias  resplandeçam  de  nobre  simplicidade, 
sejam  transparentes  por  sua  brevidade  e evitem  as  repetições 

Cf.  Cone.  Tvid.,  sessão  XXII,  17  de  set.  1562,  Doctr.  De  ss  Missae 
sacrif.,  c.  8:  Concilium  Tridentinum,  ed.  cit.,  t.  VIII,  p.  961. 
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inúteis,  sejam  acomodadas  à compreensão  dos  fiéis  e,  em 
geral,  não  careçam  de  muitas  explicações. 

35.  Para  que  apareça  claramente  que  na  Liturgia  as 
cerimônias  e as  palavras  estão  intimamente  conexas: 

1)  Nas  celebrações  litúrgicas  restaure-se  a leitura  da 
Sagrada  Escritura  mais  abundante,  variada  e adaptada. 

2)  Seja  também  anotado  nas  rubricas,  conforme  a ce- 
rimônia o permitir,  um  lugar  mais  apto  para  o sermão,  como 
parte  da  ação  litúrgica;  e o ministério  da  pregação  seja  cum- 
prido com  muita  fidelidade  e exatidão.  Deve  a pregação,  em 
primeiro  lugar,  haurir  os  seus  temas  da  Sagrada  Escritura 
e da  Liturgia,  senão  como  que  o anúncio  das  maravilhas  divi- 
nas na  história  da  salvação  ou  no  mistério  de  Cristo,  que  está 
sempre  presente  em  nós  e opera,  sobretudo  nas  celebrações 
litúrgicas . 

3)  Seja  também  inculcada,  por  todos  os  modos,  a cate- 
quese mais  diretamente  litúrgica;  e nas  próprias  cerimônias 
sejam  previstos,  se  necessário  fôr,  breves  esclarecimentos,  a 
serem  proferidos  pelo  sacerdote  ou  pelo  ministro  competente, 
em  momentos  mais  oportunos,  com  palavras  prescritas  ou 
semelhantes  às  prescritas. 

4)  Incentive-se  a celebração  sagrada  da  Palavra  de 
Deus,  nas  vigílias  das  festas  mais  solenes,  em  algumas  férias 
do  Advento  e da  Quaresma,  como  também  nos  domingos  e 
dias  santos,  sobretudo  naqueles  lugares  onde  falta  o padre. 
Neste  caso  seja  o diácono  ou  algum  outro  delegado  pelo  Bispo 
quem  dirija  a celebração. 

36.  § 1.  Salvo  o direito  particular,  seja  conservado  o 
uso  da  Língua  Latina  nos  Ritos  latinos. 

§ 2 . Contudo,  já  que,  ou  na  Missa,  ou  na  administração 
dos  sacramentos  ou  em  outras  partes  da  Liturgia  pode,  não 
raro,  o emprêgo  do  língua  vernácula  ser  muito  útil  para  o 
povo  dê-se-lhe  um  lugar  mais  amplo,  principalmence  nas  lei- 
turas e admoestações,  em  algumas  orações  e cânticos,  confor- 
me as  normas  que  a respeito  disso  serão  pormenorizadamente 
estabelecidas  nos  capítulos  que  seguem. 

§ 3.  Observadas  estas  normas,  pertence  à competente 
autoridade  eclesiástica  territorial,  conforme  se  diz  no  artigo 
22  § 2 e conforme  o caso,  consultada  a opinião  dos  Bispos  das 
regiões  vizinhas  da  mesma  língua,  estabelecer  as  leis  sôbre  o 
uso  e o modo  da  língua  vernácula.  O que  fôr  estabelecido  seja 
aprovado  ou  confirmado  pela  Santa  Sé. 


— 16  — 


SA  CROSANCTUM 


CONCILIUM 


§ 4.  A tradução  do  texto  latino  para  o vernáculo  a ser 
usado  na  Liturgia,  deve  ser  aprovada  pela  competente  auto- 
ridade eclesiástica  territorial,  conforme  foi  visto  acima. 

d)  normas  para  conseguir  a adaptação  à mentálidáde 
e ÀS  TRADIÇÕES  dos  povos 

37.  A Igreja  não  deseja  impor  na  Liturgia  uma  forma 
rígida  e única  para  aquelas  coisas  que  não  dizem  respeito  à fé 
ou  ao  bem  de  tôda  a comunidade.  Antes,  cultiva  e desenvolve 
as  conquistas  e os  dotes  de  espírito  das  várias  nações  e povos; 
o que  quer  que  entre  os  costumes  dos  povos  de  fato  não  esteja 
ligado,  indissoluvelmente,  a superstições  e erros,  examina 
com  benevolência  e,  se  pode,  o conserva  intacto.  Até,  por 
vêzes,  admite-o  na  própria  Liturgia,  conquanto  esteja  de  acor- 
do com  as  normas  do  verdadeiro  e autêntico  espírito  litúrgico. 

38.  Salva  a unidade  substancial  do  rito  romano,  dê-se 
lugar  a legítimas  variações  e adaptações  para  os  diversos 
grupos,  regiões  e povos,  principalmente  nas  Missões,  também 
quando  forem  reformados  os  livros  litúrgicos;  e isso  ter-se-á, 
oportunamente,  diante  dos  olhos  na  estruturação  dos  ritos  e 
na  confecção  das  rubricas. 

39.  Dentro  dos  limites  estabelecidos  nas  edições  oficiais 
dos  livros  litúrgicos,  cabe  à competente  autoridade  territorial 
eclesiástica,  de  que  trata  o art.  22  § 2,  definir  as  adaptações, 
principalmente  no  que  se  refere  à administração  dos  Sacra- 
mentos, Sacramentais,  procissões,  língua  litúrgica,  música 
sacra  e artes,  de  acordo,  porém,  com  as  normas  fundamentais 
exaradas  nesta  constituição. 

40.  Urgindo,  porém,  em  vários  lugares  e condições,  uma 
adaptação  mais  profunda  da  Liturgia,  que  é por  isso  mais 
difícil : 

1)  A competente  autoridade  territorial  eclesiástica,  de 
que  trata  o art.  22  § 2,  considere,  acurada  e prudentemente, 
o que,  nesse  particular,  das  tradições  e da  índole  de  cada  povo, 
se  pode,  oportunamente,  admitir  no  culto  divino.  As  adapta- 
ções que  pareçam  úteis  ou  necessárias  sejam  propostas  à Sé 
Apostólica,  para  serem  introduzidas  com  seu  consentimento. 

2)  Para  que,  porém,  a adaptação  se  faça  com  a neces- 
sária prudência,  à mesma  autoridade  territorial  eclesiástica 
será  dada,  se  necessário,  naqueles  grupos,  aptos  para  tanto, 
e por  tempo  determinado,  a faculdade  de  permitir  e orientar 
as  necessárias  experiências  prévias. 
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3)  Como,  particularmente  nas  Missões,  as  leis  litúrgicas 
costumam  trazer  especiais  dificuldades  quanto  à adaptação, 
haja,  para  sua  formulação,  homens  peritos  na  matéria  em 
questão . 

IV.  DO  INCREMENTO  DA  VÍDA  LITÚRGICA 
NA  DIOCESE  E NA  PARÓQUIA 

41 . O Bispo  deve  ser  tido  como  sumo  sacerdote  de  sua 
grei,  do  qual,  de  algum  modo,  deriva  e depende  a vida  de 
seus  fiéis  em  Cristo. 

Por  isso  faz-se  mister  que,  particularmente  na  catedral, 
junto  ao  Bispo,  todos  dêem  máxima  importância  à vida  li- 
túrgica  da  diocese:  persuadidos  de  ter  ali  a principal  mani- 
festação da  Igreja  na  plena  e ativa  participação  de  todo  o povo 
santo  de  Deus,  nas  mesmas  celebrações  lutúrgicas,  sobretudo 
na  mesma  Eucaristia,  numa  única  oração,  junto  a um  só 
altar,  presidido  pelo  Bispo,  cercado  de  seu  presbitério  e mi- 
nistros. 35 

42.  Como  nem  sempre  e em  todos  os  lugares  o Bispo, 
em  sua  Igreja,  pode  estar  pessoalmente  à frente  do  rebanho 
todo,  deve  necessàriamente  organizar  grupos  de  fiéis,  entre 
os  quais  sobressaem  as  paróquias,  confiadas  a um  pastor 
local,  que  as  governe,  fazendo  as  vêzes  do  bispo:  pois  de  al- 
gum modo  êles  representam  a Igreja  visível  espalhada  por 
tôda  a terra. 

Por  isso  a vida  litúrgica  da  paróquia  e sua  relação  para 
com  o Bispo  deve  ser  favorecida  na  mente  e na  praxe  dos 
fiéis  e do  clero;  esforçando-se  para  que  floresça  o espírito  de 
comunidade  paroquial,  mormente  na  celebração  comunitá- 
ria da  missa  dominical. 

V.  COMO  PROMOVER  A AÇÃO  PASTORAL 
LITÚRGICA  ' 

43.  A preocupação  de  fomentar  e reformar  a Sagrada 
Liturgia  é tida  com  razão  como  sinal  dos  desígnios  providen- 
ciais de  Deus  sôbre  nossa  época,  como  passagem  do  Espírito 
Santo  em  sua  Igreja:  marcou-lhe  com  características  próprias 
a vida,  e até  mesmo  imprimiu  uma  nota  religiosa  em  todo  o 
modo  de  sentir  e agir  dêsse  nosso  tempo. 

35  Cf.  S.  Inácio  de  Antioquia,  Ad  Magn.  7;  Ad.  Phil.  4;  Ad  Smyrn.  8: 
ed.  F.  X.  Funk,  cit.,  pp.  236,  266,  281. 
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Pelo  que,  para  mais  favorecer  essa  ação  pastoral  litúrgica, 
c Sacrossanto  Concílio  determina: 

44.  Que  pela  competente  autoridade  territorial  eclesi- 
ástica, de  que  trata  o art.  22  § 2,  seja  instituída  uma  Comis- 
são litúi^gica,  assistida  por  homens  peritos  em  ciência  litúr- 
gica, música  sacra  e pastoral.  Essa  Comissão,  na  medida  do 
possível,  seja  auxiliada  por  um  Instituto  de  Liturgia  Pasto- 
ral, constando  de  membros,  não  excluídos,  se  necessário  fôr, 
leigos,  peritos  nesse  assunto.  Pertencerá  a essa  Comissão, 
sob  a autoridade  eclesiástica  territorial,  acima  mencionada, 
orientar  na  sua  região,  tanto  a ação  pastoral  litúrgica,  como 
promover  os  necessários  estudos  e experiências,  tôda  vez  que 
se  trate  de  adaptações  a serem  propostas  à Sé  Apostólica. 

45.  Pela  mesma  razão,  haja  em  cada  diocese  uma  Co- 
missão de  Liturgia  Sacra,  para  promover  a ação  litúrgica, 
sob  a orientação  do  Bispo. 

Pode,  às  vêzes,  ser  conveniente  que  várias  diocese  consti- 
tuam uma  só  Comissão,  que,  de  comum  acordo,  fomente  a 
Liturgia . 

46.  Além  da  Comissão  de  Liturgia  Sacra,  constituam- 
se  em  cada  diocese,  enquanto  possível,  também  Comissões 
de  Música  Sacra  e de  Arte  Sacra. 

É necessário  que  essas  três  Comissões  trabalhem  de  co- 
mum acordo;  e até  não  raro  será  conveniente  que  se  unam 
numa  só  Comissão. 


CAPÍTULO  II 

O SACROSSANTO  MISTÉRIO  DA  EUCARISTIA 

47.  Na  última  ceia,  na  noite  em  que  foi  entregue,  nosso 
salvador  instituiu  o Sacrifício  Eucarístico  de  seu  corpo  e san- 
gue. Por  êle,  perpetua  pelos  séculos,  até  que  volte,  o Sacrifí- 
cio da  Cruz,  confiando  dessarte  à Igreja,  sua  dileta  Esposa, 
o memorial  de  sua  Morte  e Ressurreição:  sacramento  de  pie- 
dade, sinal  de  unidade,  vínculo  de  caridade  36,  banquete  pas- 
cal. em  que  Cristo  nos  é comunicado  em  alimento,  o espírito 
é repleto  de  graça  e nos  é dado  o penhor  da  futura  glória.37 

48.  Por  isso  a Igreja  toma  diligentes  medidas  para  que 


36  Cf.  S.  Agostinho,  In  Ioannis  Evangelium  Tractatus  XXVI,  c.  VI,  n. 
13:  PL  35,  1613. 

'7  Breviário  Romano,  Na  Festa  de  Corpus  Christi.  As  II  Vésperas  antí 
fona  ao  Magnificat. 
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os  fiéis  não  assistam  a êste  mistério  da  fé  como  estranhos  ou 
espectadores  mudos.  Mas  cuida  para  que  bem  compenetrados 
pelas  cerimônias  e pelas  orações  participem  consciente,  pie- 
dosa e ativamente  da  ação  sagrada,  sejam  instruídos  pela 
Palavra  de  Deus,  saciados  pela  mesa  do  Corpo  do  Senhor  e 
dêem  graças  a Deus.  E aprendam  a oferecer-se  a si  próprios 
oferecendo  a hóstia  imaculada,  não  só  pelas  mãos  do  sacer- 
dote, mas  também  juntamente  com  êle  e assim  diàriamente 
sejam  consumados,  tendo  a Cristo  como  Mediador38,  unidos 
com  Deus  e entre  si,  para  que  Deus  afinal  seja  tudo  em  todos. 

49.  Em  vista  disso,  para  que  o Sacrifício  da  Missa  al- 
cance plena  eficácia  pastoral,  também  quanto  à forma  das 
cerimônias,  o Sacrossanto  Concílio,  considerando  as  missas 
que  se  celebram  com  a freqüência  de  povo,  principalmente 
nos  domingos  e festas  de  preceito,  determina  o que  segue: 

50.  O rito  da  missa  seja  revisto  de  tal  forma  que  apa- 
reça claramente  a índole  própria  de  cada  uma  das  partes, 
bem  como  a mútua  conexão  delas  entre  si  e facilite  a parti- 
cipação piedosa  e ativa  dos  fiéis. 

Por  isso,  as  cerimônias  sejam  simplificadas,  embora  per- 
maneçam substancialmente.  Omita-se  tudo  que  foi  duplicado 
no  decurso  dos  tempos  ou  foi  acrescentado  sem  verdadeira 
utilidade;  pelo  contrário,  repristinem-se,  segundo  a norma  dos 
Santos  Padres,  alguns  ritos  que  caíram  em  desuso,  caso  pare- 
ça oportuno  ou  necessário. 

51.  Com  a finalidade  de  mais  ricamente  preparar  a 
mesa  da  Palavra  de  Deus  para  os  fiéis,  os  tesouros  bíblicos 
sejam  largamente  abertos,  de  tal  forma  que  dentro  de  um 
ciclo  de  tempo  estabelecido  se  leia  ao  povo  boa  parte  da  Sa- 
grada Escitura. 

52.  Recomenda-se  vivamente  como  parte  da  própria 
Liturgia,  a homilia  sôbre  o texto  sagrado,  em  que,  no  decurso 
do  ano  litúrgico,  se  expõem  os  mistérios  da  fé  e as  normas 
de  vida  cristã;  não  deve  ser  omitida  sem  grave  causa  nas 
missas  dominicais  e nos  dias  de  guarda,  celebrados  com  fre- 
qüência de  povo. 

53.  Restaure-se,  para  depois  do  Evangelho  e da  homilia, 
a “oração  comum”  ou  “dos  fiéis”,  principalmente  nos  domin- 
gos e festas  de  preceito,  para  que,  com  a participação  do  povo, 
se  façam  orações  pela  Santa  Igreja,  pelos  governantes,  pelos 

as  Cf.  S.  Cirilo  de  Alexandria,  Commentanum  in  Ioannis  Evangelium,  lib. 
XI,  cc.  XI-XII:  PG  74.  557-564. 
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que  sofrem  necessidades  várias  e pelo  bem-estar  de  todo  o 
mundo . :1!’ 

54.  Nas  missas  celebradas  com  o povo,  pode-se  dar  con- 
veniente lugar  à iíngua  vernácula,  principalmente  nas  lições 
e na  “oração  comum”  e,  conforme  os  lugares,  também  na- 
quelas partes  que  dizem  respeito  ao  povo,  de  acordo  com  as 
normas  do  art.  36  desta  Constituição. 

Todavia,  providencie-se  que  os  fiéis  possam  juntamente 
rezar  ou  cantar  em  língua  latina  as  partes  do  Ordinário  que 
lhes  compete. 

Onde,  porém,  parecer  oportuno  um  maior  uso  da  língua 
vernácula  na  Missa,  observe-se  o prescrito  no  art.  40  desta 
Constituição . 

55.  Vivamente  se  recomenda  aquela  participação  mais 
perfeita  da  missa,  pela  qual  os  fiéis,  depois  da  comunhão  do 
Sacerdote,  comungam  o Corpo  do  Senhor  do  mesmo  Sacri- 
fício . 

Salvaguardados  os  princípios  dogmáticos  estabelecidos 
pelo  Concílio  Tridentino  10,  a comunhão  sob  duas  espécies 
pode  ser  concedida,  nos  casos  a serem  determinados  pela 
Santa  Sé,  tanto  para  clérigos  e religiosos  quanto  para  leigos, 
a juizo  dos  Bispos,  por  exemplo,  para  os  ordenados  na  Missa 
de  sua  sagrada  ordenação,  para  os  professos  na  Missa  de 
sua  profissão  religiosa,  para  os  neófitos,  na  Missa  que  se  segue 
ao  Batismo. 

56 . As  duas  partes,  de  que  consta  de  certa  forma  a mis- 
sa, a liturgia  da  palavra  e a liturgia  eucarística,  devem  estar 
tão  estreitamente  unidas,  que  formem  um  único  ato  de  culto. 
Por  isso,  o Sacrossanto  Concílio  exorta  veementemente  os 
pastores  de  almas  que,  na  catequese,  os  fiéis  sejam  diligente- 
mente instruídos  acêrca  da  participação  integral  da  santa 
missa,  principalmente  nos  domingos  e festas  de  preceito. 

57 . § 1 . A concelebração,  que  oportunamente  mani- 
festa a unidade  do  sacerdócio,  permaneceu  até  o presente 
em  uso  tanto  na  Igreja  Oriental  quanto  na  Ocidental.  Por 
isso,  o Concílio  houve  por  bem  estender  a faculdade  de  con- 
celebrar  aos  seguintes  casos: 

l.°  a)  Na  quinta-feira  santa,  tanto  para  a Missa  do 
Crisma,  quanto  para  a Missa  vespertina; 

s»  Cf.  1 Tim  2,1-2. 

•lo  Sessão  XXI,  16  de  julho  de  1562,  Doctrina  de  Communione  sub 
utraque  specie  et  parvulorum,  cc.  1-3  Conciliumj  Tridentinum,  ed.  cit.  VII, 
pp.  698-699. 
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b)  Para  as  missas  nos  Concílios,  nas  reuniões  de  bispos 
e nos  sínodos; 

c)  Para  a missa  na  bênção  do  Abade. 

2.°  Além  disso,  com  a licença  do  Ordinário,  a quem  com- 
pete julgar  da  oportunidade  da  concelebração: 

a)  Para  a Missa  conventual  e para  a Missa  principal 
nas  Igrejas,  quando  a utilidade  dos  fiéis  não  exigir  a celebra- 
ção individual  de  todos  os  sacerdotes  presentes; 

b)  Para  as  Missas  nas  reuniões  de  sacerdotes  de  qual- 
quer categoria,  quer  seculares  quer  religiosos. 

§2.  l.°  Ao  bispo,  contudo,  cabe  na  diocese  baixar  nor- 

mas para  disciplinar  a concelebração. 

2.°  Conceda-se,  porém,  sempre,  a cada  sacerdote  a fa- 
culdade de  celebrar  missa  individualmente;  não,  todavia,  ao 
mesmo  tempo,  na  mesma  igreja  e na  Quinta-feira  Santa. 

58.  Elabore-se  o nôvo  rito  da  concelebração,  a ser  inse- 
rido no  Pontifical  e no  Missal  Romano. 

CAPÍTULO  III 

DOS  DEMAIS  SACRAMENTOS 
E DOS  SACRAMENTAIS 

59.  Os  Sacramentos  destinam-se  à santificação  dos 
homens,  à edificação  do  Corpo  de  Cristo  e ainda  ao  culto  a 
ser  prestado  a Deus.  Sendo  sinais,  destinam-se  também  à 
instrução.  Não  só  supõem  a fé,  mas  por  palavras  e coisas 
também  a alimentam,  a fortalecem  e a exprimem.  Por  esta 
razão  são  chamados  sacramentos  da  fé.  Por  um  lado  con- 
ferem a gr.^ça,  mas,  por  outro,  asua  celebração  prepara  os 
fiéis  do  melhor  modo  possível  para  receberem  frutuosamente 
a graça,  cultuarem  devidamente  a Deus  e exercerem  a ca- 
ridade . 

É muito  importante,  portanto,  que  os  fiéis  compreendam 
com  facilidade  os  sinais  dos  sacramentos.  E com  muito  zêlo 
frequentem  os  sacramentos,  que  foram  instituídos  para  ali- 
mentar a vida  cristã. 

60.  Além  disso,  a santa  Mãe  Igreja  instituiu  os  Sacra- 
mentais. São  sinais  sagrados,  pelos  quais,  à imitação  dos 
sacramentos,  são  significados  efeitos  principalmente  espiri- 
tuais, obtidos  pela  impetração  da  Igreja.  Pelos  sacramentais 
os  homens  se  dispõem  a receber  o efeito  principal  dos  sacra- 
mentos e são  santificadas  as  diversas  circunstâncias  da  vida. 
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61.  Por  isso,  a liturgia  dos  Sacramentos  e Sacramentais 
consegue  para  os  fiéis  bem  dispostos  que  quase  todo  aconte- 
cimento da  vida  seja  santificado  pela  graça  divina  que  flui 
do  Mistério  Pascal  da  Paixão,  Morte  e Ressurreição  de  Cristo, 
do  qual  todos  os  Sacramentos  e Sacramentais  adquirem  sua 
eficácia.  E quase  não  há  uso  honesto  decoisas  materiais  que 
não  possa  ser  dirigido  à finalidade  de  santificar  o homem  e 
louvar  a Deus. 

62.  Como,  porém,  no  decorrer  dos  tempos  se  introdu- 
ziram certos  costumes  nas  cerimônias  dos  Sacramentos  e Sa- 
cramentais, que  por  sua  natureza  e finalidade  pouco  corres- 
pondem ao  nosso  tempo,  fazendo  por  isso  mister  adaptá-los 
em  algumas  partes  às  necessidades  de  nossa  época,  o Sacros- 
santo Concílio,  em  vista  de  uma  revisão  a ser  feita,  estabe- 
lece o que  segue. 

63.  Sendo,  freqüentemente,  muito  útil  para  o povo  o 
uso  da  língua  vernácula  na  administração  dos  Sacramentos 
e Sacramentais,  dê-se-lhe  lugar  mais  amplo,  conforme  as 
normas  que  seguem: 

a)  Na  administração  dos  Sacramentos  e Sacramentais 
pode-se  empregar  a língua  vernácula  de  acordo  com  a norma 
do  art.  36. 

b)  Conforme  a nova  edição  do  Ritual  Romano,  trate  a 
competente  autoridade  eclesiástica  territorial,  da  qual  se  fala 
no  art.  22  § 2 desta  Constituição,  de  preparar  quanto  antes 
os  Rituais  Particulares,  acomodados  às  necessidades  de  cada 
região,  também  quanto  à língua.  Aprovados  pela  Santa  Sé, 
apliquem-se  depois  às  regiões  às  quais  dizem  respeito.  Nestes 
Rituais,  a serem  elaborados,  porém,  ou  nestas  Coleções  espe- 
ciais de  ritos,  não  se  omita  nenhuma  das  normas  propostas 
no  Ritual  Romano  para  cada  rito,  quer  pastorais  e rubricís- 
ticas,  que  tenham  especial  jmportância  social . 

64 . Restaure-se  o catecumenato  dos  adultos  em  diversos 
graus  distintos,  introduzindo-se  o uso  de  acordo  com  o pare- 
cer do  Ordinário  do  lugar.  E seja  assim  que  o catecumenato, 
destinado  a uma  conveniente  instrução,  possa  ser  santificado 
pelos  sagrados  ritos  a serem  celebrados  em  etapas  sucessivas. 

65.  Nas  terras  de  Missões,  além  do  que  existe  na  tra- 
dição cristã,  seja  também  lícito  admitir  os  elementos  de 
iniciação  que  se  encontram  em  cada  povo,  na  medida  em 
que  possam  ser  acomodados  ao  rito  cristão,  à norma  dos  ar- 
t/gos  37-40  desta  Constituição. 
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66.  Revejam-se  ambos  os  ritos  do  batismo  de  adultos, 
tanto  o mais  simples,  quanto  o mais  solene,  em  vista  da  res- 
tauração do  catecumenato . No  Missal  romano  inclua-se  uma 
missa  própria  “In  collatione  Baptismi”  (para  a administra- 
ção do  Batismo)  . 

67.  O rito  de  Batismo  das  crianças  seja  revisto  e aco- 
modado à verdadeira  condição  das  crianças . Também  o papel 
dos  pais  e padrinhos  bem  como  as  suas  obrigações  sejam  ex- 
pressas com  mais  clareza  dentro  do  próprio  rito. 

68.  No  rito  do  Batismo  não  faltem  acomodações  para 
as  ocasiões  em  que  há  grande  número  de  batizados,  usadas 
de  acordo  com  o parecer  do  Ordinário  do  lugar.  Da  mesma 
forma  prepare-se  um  rito  mais  breve,  que  possam  usar,  so- 
bretudo em  terras  de  Missões,  os  catequistas  e em  perigo  de 
morte  os  fiéis  em  geral,  se  não  houver  padre  ou  diácono. 

69.  Em  lugar  do  chamado  “Ordo  supplendi  omissa  su- 
per infantem  baptizatum”  elabore-se  outro  rito,  pelo  qual  se 
mostre  mais  clara  e convenientemente  que  a criança  já  foi 
recebida  no  seio  da  Igreja  por  um  batismo  administrado  num 
rito  mais  breve. 

Da  mesma  forma  faça-se  um  nôvo  rito  para  os  válida- 
mente  batizados  que  se  convertem  à doutrina  católica,  pelo 
qual  se  mostre  que  são  admitidos  à comunhão  da  Igreja. 

70  Fora  do  tempo  pascal  pode-se  benzer  a água  batis- 
mal dentro  do  próprio  ato  do  batismo  usando-se  fórmula 
aprovada  e mais  breve. 

71.  Seja  revisto  o rito  da  Confirmação,  para  também 
mais  claramente  aparecer  a íntima  conexão  dêste  Sacramen- 
to com  tôda  a iniciação  cristã.  Por  êste  motivo  é muito  con- 
veniente que  a renovação  das  promessas  do  Batismo  preceda 
à recepção  dêste  Sacramento. 

A Confirmação,  se  fôr  oportuno,  pode  ser  conferida  den- 
tro da  missa.  Para  o rito  de  administração  da  Confirmação 
fora  da  missa,  prepare-se  uma  fórmula  que  sirva  como  in- 
trodução . 

72.  O rito  e formulário  da  Penitência  sejam  revistos  de 
tal  forma  que  exprimam  mais  claramente  a natureza  e o 
efeito  dêste  Sacramento. 

73.  A “Extrema-Unção”,  que  também  e melhor  pode 
ser  chamada  “Unção  dos  Enfermos”,  não  é um  Sacramento 
só  daqueles  que  estão  nos  últimos  instantes  da  vida.  Portan- 
to, tempo  oportuno  para  receber  a Unção  dos  Enfermos  é o 
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em  que  o fiel  começa  a correr  perigo  de  morte,  por  motivo  de 
doença  ou  de  idade  avançada. 

74.  Além  dos  ritos  separados  da  Unção  dos  Enfermos 
e da  administração  do  Viático,  faça-se  um  Ordo  contínuo  pelo 
qual  se  administre  a unção  ao  enfêrmo  depois  da  confissão  e 
antes  da  recepção  do  Vático. 

75.  O número  de  unções  se  acomode  às  circunstâncias. 
As  orações  que  acompanham  a cerimônia  da  Unção  dos  En- 
fermos sejam  revistas  a fim  de  corresponderem  às  várias 
condições  dos  enfermos  que  recebem  êste  Sacramento. 

76.  Os  ritos  das  Ordenações  sejam  revistos,  tanto  no 
que  toca  às  cerimônias,  como  no  que  toca  ao  texto.  As  alo- 
cuções do  Bispo  no  início  de  cada  Ordenação  ou  consagração 
podem  ser  feitas  em  vernáculo. 

Na  sagração  episcopal  a imposição  das  mãos  pode  ser 
feita  por  todos  os  bispos  presentes. 

77.  O rito  do  Matrimônio,  que  se  encontra  no  Ritual 
Romano,  seja  revisto  e enriquecido.  Deve  mostrar  mais  cla- 
ramente a graça  do  Sacramento  e inculcar  as  obrigações  dos 
cônjuges. 

“Se  alguns  países  têm  outros  louváveis  costumes  e ceri- 
mônias para  celebração  do  Matrimônio,  o Santo  Sínodo  de- 
seja ardentemente  que  de  todo  se  conservem”.41 

No  mais,  reserva-se  a faculdade  à competente  autoridade 
eclesiástica,  da  qual  se  trata  no  artigo  22  §2  desta  Constitui- 
ção, que,  à norma  do  art.  63,  confeccione  um  rito  próprio 
conforme  aos  usos  dos  lugares  e do  povo.  Contudo,  fica  de  pé 
que  o sacerdote  assistente  indague  e receba  o consenso  dos 
contraentes . 

78.  Conforme  o costume,  celebre-se  o Matrimônio  den- 
tro da  missa,  após  a leitura  do  Evangelho  e homilia,  antes 
da  “Oração  dos  fiéis”.  A oração  sôbre  a noiva  seja  convenien- 
temente revista,  a fim  de  inculcar  os  deveres  comuns  de 
mútua  fidelidade  de  ambos  os  esposos.  Poderá  ser  dita  em 
vernáculo . 

Se  o Matrimônio  fôr  celebrado  fora  da  missa,  leia-se  no 
início  a Epístola  e o Evangelho  da  “Missa  para  os  esposos”. 
A bênção  aos  esposos  seja  sempre  dada. 

79.  Os  Sacramentais  sejam  revistos,  tendo-se  em  conta 
a norma  básica  de  que  a participação  dos  fiéis  seja  consci- 

41  Concilium  Tridentinum,  sessão  XXIV,  11  de  nov.  de  1562,  De,  refor 
matione,  c.  1:  Concilium  Tridentinum,  ed.  cit.,  t.  IX,  Actorum  pars  VI, 
Friburgi  Brisgoviae  1924,  p.  969.  Cf.  ainda  Rituale  Romanum,  tit.  VIII,  c. 
II,  n.  6. 
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ente,  ativa  e fácil,  e atendendo-se  também  às  necessidades 
dos  nossos  tempos.  Nos  rituais  a serem  revistos  conforme  o 
art.  63,  podem  ser  acrescentados  novos  sacramentais,  segun- 
do a exigência  das  necessidades. 

As  bênçãos  reservadas  sejam  poucas,  e sejam-no  só  em 
favor  dos  Bispos  ou  Ordinários. 

Providencie-se  no  sentido  de  que  alguns  sacramentais, 
pelo  menos  em  circunstâncias  especiais  e com  o parecer  do 
Ordinário,  possam  ser  administrados  por  leigos  dotados  de 
suficientes  qualidades. 

80.  O Rito  de  Consagração  das  Virgens,  incluído  no 
Pontificial  Romano,  seja  sujeito  a uma  revisão. 

Prepare-se  além  disso  um  rito  de  profissão  religiosa  e de 
íenovação  dos  votos,  que  contribua  para  maior  unidade,  so- 
briedade e dignidade,  a ser  observado  por  aqueles  que  fazem 
a profissão  ou  a renovação  dos  votos  durante  a missa,  saivn 
o caso  de  direito  particular. 

É louvável  que  a profissão  religiosa  se  faça  dentro  da 
missa . 

81 . O rito  das  exéquias  deve  exprimir  mais  claramente 
a índole  pascal  da  morte  cristã.  E corresponda  ainda  às 
condições  e tradições  das  diversas  regiões,  também  no  que 
respeita  à côr  litúrgica. 


CAPÍTULO  IV 
SÔBRE  O OFÍCIO  DIVINO 

83.  O Sumo  Sacerdote  do  Nôvo  e eterno  Testamento, 
Cristo  Jesus,  assumindo  a natureza  humana,  trouxe  para  êsse 
exílio  terrestre  aquêle  hino  que  é cantado  por  todo  o sempre 
nas  habitações  celestes.  Êle  associa  a si  tôda  a comunidade 
dos  homens,  e une-a  consigo  na  celebração  dêste  divino  cân- 
tico de  louvor. 

Com  efeito,  Êle  continua  aquela  função  sacerdotal  atra- 
vés de  sua  Igreja,  que,  não  somente  pela  celebração  da  Eu- 
caristia, mas  também  por  outros  modos,  particularmente 
rezando  o Ofício  divino,  louva  sem  cessar  o Senhor  e interce- 
de pela  salvação  de  todo  o mundo. 

84.  Por  antiga  tradição  cristã  o Ofício  divino  está 
constituído  de  tal  modo  que  todo  o curso  do  dia  e da  noite 
seja  consagrado  pelo  louvor  de  Deus.  Quando,  pois,  os  sa- 
cerdotes e as  outras  pessoas  delegadas  por  vontade  da  Igreja 
para  êsse  fim,  ou  os  fiéis  em  união  com  o sacerdote  executam 
religiosamente  aquêle  admirável  cântico  de  louvor,  rezando 
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em  forma  aprovada,  então  verdadeiramente,  é a voz  da  pró- 
pria Esposa,  que  fala  com  o Esposo,  ou  melhor,  é a oração 
de  Cristo,  com  seu  próprio  Corpo,  ao  Pai. 

85.  Por  conseguinte,  todos  os  que  se  entregam  a isso, 
não  somente  satisfazem  ao  ofício  da  Igreja,  como  também 
participam  da  honra  suprema  da  Esposa  de  Cristo,  porquan- 
to cantando  os  louvores  a Deus  estão  diante  de  seu  trono 
em  nome  da  Mãe  Igreja. 

86 . Os  sacerdotes,  ocupados  no  sagrado  ministério  pas- 
toral, satisfarão  os  louvores  das  Horas  com  tanto  maior  fer- 
vor, quanto  mais  vivamente  estiverem  cônscios  de  que  devem 
observar  a exortação  de  Paulo:  “Orai  sem  cessar”  (1  Tess 
5,17);  porquanto  só  o Senhor  que  disse:  “Sem  mim  nada 
podeis  fazer”  (Jo  15,5)  pode  dar  eficácia  e incremento  à obra 
na  qual  trabalham;  por  esta  razão  os  Apóstolos,  ao  instituí- 
rem diáconos,  disseram:  “Nós,  porém,  atenderemos  sem 
cessar  à oração  e ao  ministério  da  palavra”  (At  6,4)  . 

87 . Para  que,  no  entanto,  o Ofício  divino,  nas  condições 
da  vida  moderna,  seja  melhor  e mais  perfeitamente  recitado, 
quer  pelos  sacerdotes,  quer  pelos  demais  membros  da  Igreja, 
e prosseguindo  a reforma  iniciada  em  boa  hora  pela  Sé  Apos- 
tólica, pareceu  bem  ao  Sacrossanto  Concílio  decretar  o que 
segue  sôbre  o Ofício  do  rito  romano: 

88.  Sendo  a santificação  do  dia  a finalidade  do  Ofício, 
o tradicional  curso  das  Horas  seja  reformado  de  tal  forma 
que,  na  medida  do  possível,  voltem  as  Horas  à realidade  do 
tempo.  Simultâneamente  tomem-se  em  consideração  as  con- 
dições da  vida  hodierna,  nas  quais  se  encontram  principalmen- 
te os  que  se  entregam  aos  trabalhos  apostólicos. 

89.  Por  isso,  na  reforma  do  Ofício  sejam  observadas  as 
seguintes  normas: 

a)  As  Laudes,  como  preces  matutinas,  e as  Vésperas, 
como  preces  da  tarde,  segundo  a venerável  tradição  de  tôda 
a Igreja,  dois  eixos  do  Ofício  cotidiano,  sejam  tidas  como 
as  Horas  principais  e assim  sejam  celebradas; 

b)  O completório  seja  reformulado  de  tal  modo  que  se 
preste  adequadamente  ao  fim  do  dia; 

c)  A Hora  chamada  Matinas,  embora  conserve  no  côro 
a índole  de  louvor  noturno,  seja  suscetível  de  acomodações 
tais  que  possa  ser  recitada  em  qualquer  hora  do  dia,  e conste 
de  menos  salmos  e de  lições  mais  extensas; 

d)  A Hora  Prima  seja  suprimida; 

e)  Em  côro,  conservem-se  as  Horas  menores  de  Têrça, 
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Sexta  e Noa . Fora  do  côro  é lícito  escolher  uma  das  três,  que 
fôr  mais  de  acôrdo  com  a hora  do  dia. 

90.  Sendo,  além  disso,  o Ofício  divino,  como  oração 
pública  da  Igreja,  fonte  de  piedade  e alimento  da  oração 
pessoal,  são  exortados  os  sacerdotes  e todos  os  demais  que 
tomam  parte  na  recitação  do  Ofício  divino  a que  acompa- 
nhem com  a mente  a recitação  vocal  e para  êsse  fim  adqui- 
ram um  conhecimento  litúrgico  e bíblico  mais  amplo,  princi- 
palmente dos  Salmos. 

Ao  se  fazer  a reforma,  porém,  o venerável  e secular  tesou- 
ro do  Ofício  Romano  seja  adaptado  de  tal  modo  que  mais 
larga  e facilmente  possam  usufruir  dêle  todos  aos  quais  fôr 
entregue . 

91.  Para  que  o curso  das  Horas,  proposto  no  art.  89, 
possa  realmente  ser  observado,  os  salmos  não  mais  sejam 
distribuídos  por  uma  semana,  mas  por  um  espaço  mais  longo 
de  tempo. 

O trabalho  de  revisão  do  Saltério,  já  iniciado,  seja  levado 
a têrmo  o mais  cedo  possível,  tendo-se  o devido  respeito  pela 
língua  latina  cristã,  pelo  uso  litúrgico  inclusive  no  canto, 
bem  como  por  tôda  a tradição  da  Igreja  Latina. 

92.  No  que  concerne  às  lições  observe-se  o seguinte: 

a)  A leitura  da  Sagrada  Escritura  seja  ordenada  de  tal 
modo  que  os  tesouros  da  palavra  divina  possam  ser  fàcilmen- 
te  encontrados  em  maior  profusão. 

b)  As  lições  extraídas  das  obras  dos  Padres,  Doutores 
e Escritores  eclesiásticos  sejam  melhor  selecionadas. 

c)  Dê-se  fidelidade  histórica  aos  fatos  ou  às  vidas 
dos  Santos. 

93.  Os  hinos,  o quanto  parecer  conveniente,  sejam  res- 
tituídos à forma  primitiva,  e sejam  retiradas  ou  mudadas 
aquelas  coisas  que  sabem  a mitologia  ou  são  menos  condi- 
zentes com  a piedade  cristã. 

94.  É aconselhável,  tanto  para  santificar  de  fato  o dia, 
quanto  para  recitar  com  fruto  espiritual  as  mesmas  Horas, 
que  na  recitação  das  Horas  se  observe  o tempo  que  se  apro- 
xime mais  do  tempo  verdadeiro  de  cada  Hora  canônica. 

95.  As  comunidades  obrigadas  ao  côro  devem,  além  da 
Missa  Conventual,  celebrar  o Ofício  divino  todos  os  dias  em 
côro,  a saber: 

a)  Todo  o Ofício,  as  Ordens  dos  Cônegos,  dos  Monges 
e Monjas,  e dos  outros  regulares  obrigados  ao  côro  pelo  direito 
eómum  ou  pelas  Constituições. 
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b)  Os  cabidos  catedrais  ou  as  colegiadas,  aquelas  par- 
tes do  Ofício  que  lhes  são  impostas  pelo  direito  comum  ou 
particular. 

c)  Todos  os  membros  daquelas  comunidades,  pois,  de 
Ordens  maiores  ou  solenemente  professos,  devem  recitar  em 
particular  as  Horas  que  não  recitam  em  côro.  Estão  exce- 
tuados os  conversos. 

96 . Os  clérigos  não  obrigados  ao  côro,  se  já  têm  Ordens 
maiores,  são  obrigados  a recitar  diàriamente  todo  o Ofício, 
quer  em  comum,  quer  em  particular,  segundo  a norma  do 
art.  89. 

97.  Oportunas  comutações  do  Ofício  divino  com  a ação 
liturgica  sejam  definidas  pelas  rubricas. 

Em  cada  caso,  e por  motivo  justo  os  Ordinários  podem 
dispensar  os  seus  súditos,  ou  totalmente  ou  em  parte,  da 
obrigação  de  recitar  o Ofício,  ou  comutá-la. 

98.  Os  membros  de  qualquer  instituto  de  estado  de 
perfeição,  que,  por  fôrça  das  Constituições,  persolvem  algu- 
mas partes  do  Ofício  divino,  fazem  oração  pública  da  Igreja. 

Da  mesma  forma,  fazem  oração  pública  da  Igreja,  se  por 
fôrça  das  Constituições  recitam  algum  Ofício  Parvo,  contan- 
to que  seja  estruturado  a modo  de  Ofício  divino  e seja  legi- 
timamente aprovado. 

99.  Como  o Ofício  divino  é a voz  da  Igreja,  ou  de  todo 
o Corpo  Místico  que  louva  a Deus  públicamente,  exortam-se 
os  clérigos  não  obrigados  ao  côro,  e principalmente  os  sacer- 
dotes. que  convivem  ou  se  reúnem,  digam  em  comum  ao  me- 
nos alguma  parte  do  Ofício  divino. 

Todos  os  que  satisfazem  o Ofício  quer  em  côro  quer  em 
comum,  cumpram  o mais  perfeitamente  possível  o encargo 
a êles  confiado,  tanto  na  devoção  interna  da  alma  quanto 
na  maneira  externa  de  o fazer. 

É conveniente  outrossim  que  o Ofício,  em  côro  ou  em 
comum,  seja  oportunamente  cantado. 

100.  Cuidem  os  pastores  de  almas  que  as  Horas  prin- 
cipais, especialmente  as  Vésperas,  nos  domingos  e dias  de 
festas  solenes,  sejam  celebradas  em  comum  na  Igreja.  Re- 
comenda-se que  também  os  leigos  recitem  o Ofício  divino, 
ou  com  sacerdotes,  ou  reunidos  entre  si,  e cada  um  em  parti- 
cular. 

101.  § 1.  Segundo  a tradição  secular  do  rito  latino, 
seja  conservada  a língua  latina  no  Ofício  divino  para  os  clé- 
rigos, concedendo-se,  porém,  ao  Ordinário  a faculdade  de  per- 
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mitir  o uso  de  uma  tradução  vernácula,  segundo  a norma 
do  art.  36,  em  cada  caso,  aos  clérigos  para  os  quais  o uso  da 
língua  latina  é um  grave  impedimento  na  recitação  devida 
do  Ofício. 

§ 2.  Às  monjas,  como  também  aos  membros  quer  ho- 
mens não  clérigos,  quer  mulheres,  de  Institutos  dos  estados 
de  perfeição,  pode  ser  concedido  que  usem  a língua  verná- 
cula no  Ofício  divino,  também  celebrado  em  côro,  contanto 
que  seja  em  versão  aprovada. 

§ 3.  Todo  clérigo  obrigado  ao  Ofício  divino,  quando 
celebra  em  língua  vernácula  o Ofício  divino  com  a comunidade 
dos  fiéis  ou  com  aquêles  assinalados  no  § 2,  satisfaz  sua  obri- 
gação, contanto  que  o texto  da  versão  seja  aprovada. 

CAPÍTULO  V 
DO  ANO  LITÜRGICO 


102.  A Santa  Mãe  Igreja  julga  seu  dever  celebrar,  em 
certos  dias  no  decurso  do  ano,  com  piedosa  recordação  a obra 
salvífica  de  seu  divino  Esposo.  Em  cada  semana,  no  dia  que 
elá  chamou  Domingo,  comemora  a Ressurreição  do  Senhor, 
celebrando-a  uma  vez  também,  na  solenidade  máxima  da 
Páscoa,  juntamente  com  sua  sagrada  Paixão. 

No  decorrer  cio  ano,  revela  todo  o Mistério  de  Cristo,  desde 
a Encarnação  e Natividade  até  a Ascensão,  o dia  de  Pente- 
costes e a expectação  da  feliz  esperança  e vinda  do  Senhor. 

Relembrando  destarte  os  mistérios  da  Redenção,  fran- 
queia aos  fiéis  as  riquezas  das  virtudes  e dos  méritos  de  seu 
Senhor,  de  tal  sorte  que,  de  alguma  forma,  os  torna  presen- 
tes em  todo  o tempo,  para  que  êles  os  penetrem  e sejam  re- 
pletos da  graça  da  salvação. 

103.  Nesta  celebração  anual  dos  mistérios  de  Cristo,  a 
Santa  Igreja  venera  com  especial  amor  a Bemaventurada 
Mãe  de  Deus  Maria,  que  por  um  vínculo  indissolúvel  está 
unida  à obra  salvífica  de  seu  Filho;  nela  se  surpreende  e se 
exalta  o magnífico  fruto  da  Redenção  e,  como  em  puríssima 
imagem,  com  alegria  se  contempla  tudo  o que  ela  deseja  e 
espera  ser. 

104.  No  decorrer  do  ano  a Igreja  inseriu  ainda  as  me- 
mórias dos  Mártires  e dos  outros  santos,  que,  conduzidos  à 
perfeição  pela  multiforme  graça  de  Deus  e recompensados 
com  a salvação  eterna,  cantam  nos  céus  o perfeito  louvor  de 
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Deus  e intercedem  em  nosso  favor.  Pois  nos  natalícios  dos 
Santos  prega  o mistério  pascal  vivido  pelos  Santos  que  com 
Cristo  sofreram  e foram  glorificados  e propõe  seu  exemplo 
aos  fiéis,  atraindo  por  Cristo  todos  ao  Pai  e por  seus  méritos 
impetrando  os  benefícios  de  Deus. 

105.  Enfim,  nos  vários  tempos  do  ano,  conforme  os 
temas  apresentados,  a Igreja  aperfeiçoa  o conhecimento  dos 
fiéis  por  piedosos  exercícios  da  alma  e do  corpo,  pela  ins- 
trução, pela  oração  e pelas  obras  de  penitência  e misericórdia. 

Por  isso  aprouve  ao  Sacrossanto  Concílio  determinar  o 
que  segue. 

106.  Devido  à tradição  apostólica  que  tem  sua  origem 
do  dia  mesmo  da  Ressurreição  de  Cristo,  a Igreja  celebra 
cada  oitavo  dia  o Mistério  Pascal.  Êsse  dia  chama-se  justa- 
mente dia  do  Senhor  ou  domingo.  Neste  dia,  pois,  os  cris- 
tãos devem  reunir-se  para,  ouvindo  a palavra  de  Deus  e par- 
ticipando da  Eucaristia,  lembrarem-se  da  Paixão,  Ressureição 
e Glória  do  Senhor  Jesus  e darem  graças  a Deus  que  os 
“regenerou  para  a viva  esperança,  pela  Ressureição  de  Jesus 
Cristo  de  entre  os  mortos”  (IPed  1,3).  Por  isso,  o domingo 
é um  dia  de  festa  primordial  que  deve  ser  lembrado  e incul- 
cado à piedade  dos  fiéis,  de  modo  que  seja  também  um  dia 
de  alegria  e de  descanso  do  trabalho.  As  outras  celebrações 
não  se  lhe  anteponham,  a não  ser  que  realmente  sejam  do 
máxima  importância,  pois  que  o domingo  é o fundamento  e 
o núcleo  do  ano  litúrgico. 

107.  O ano  litúrgico  seja  assim  revisto  que,  observadas 
ou  restituídas  as  tradições  e normas  dos  sagrados  tempos, 
conforme  as  condições  de  nossa  época,  lhes  retenha  a índole 
.original,  a fim  de  alimentar  devidamente  a piedade  dos  fiéis 
nas  celebrações  dos  mistérios  da  Redenção  cristã,  principal- 
mente pelo  mistério  pascal.  As  acomodações  contudo,  con- 
forme as  condições  dos  lugares,  caso  forem  necessárias,  fa- 
çam-se à norma  dos  arts.  39  e 40. 

108.  As  atenções  dos  fiéis  sejam  dirigidas  principal- 
mente  para  as  festas  do  Senhor,  nas  quais  se  celebram,  du- 
rante o ano,  os  mistérios  da  salvação.  Pelo  que,  o Próprio 
do  Tempo  obtenha  seu  lugar  apto  acima  das  festas  dos  San- 
tos, a fim  de  que  o ciclo  integral  dos  mistérios  da  salvação 
seja  recordado  de  modo  devido. 

109.  Tanto  na  liturgia  quanto  na  catequese  litúrgica 
esclareça-se  melhor  a dupla  índole  do  tempo  quaresmal,  que, 
prmcipalmente  pela  lembrança  ou  preparação  do  Batismo  e 
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pela  penitência,  dispõe  os  fiéis  à celebração  do  mistério  pas- 
cal, fazendo-os  ouvir  com  mais  freqüência  a palavra  de  Deus 
e entregar-se  à oração.  Por  isso: 

a)  Utilizem-se  com  mais  abundância  os  elementos  pró- 
prios da  liturgia  quaresmal  que  se  referem  ao  batismo;  para 
tanto  restituam-se,  oportunamente,  alguns  elementos  oriun- 
dos da  tradição  mais  antiga. 

b)  O mesmo  diga-se  dos  elementos  penitenciais.  Quanto 
à catequese,  seja  inculcada  na  alma  dos  fiéis,  juntamente  com 
as  conseqüências  sociais  do  pecado,  a natureza  própria  da 
penitência  que  detesta  o pecado  como  ofensa  a Deus;  na  açã<^ 
penitencial  não  se  omitam  as  partes  da  Igreja  nem  se  deixe 
de  urgir  a oração  pelos  pecadores. 

110.  A penitência  do  tempo  quaresmal  não  seja  somente 
interna  e individual,  mas  também  externa  e social.  A praxe 
da  penitência,  porém,  seja  fomentada  segundo  as  possibili- 
dades do  nosso  tempo  e das  diversas  regiões,  como  também 
segundo  as  condições  dos  fiéis  e seja  recomendada  pelas  auto- 
ridades de  que  se  fala  no  art.  22. 

Todavia,  sagrado  seja  o jejum  pascal,  a se  observar  na 
Sexta-feira  da  Paixão  e Morte  do  Senhor  e,  se  fôr  oportuno, 
a se  observar  também  no  Sábado  Santo,  a fim  de  que  se 
chegue  com  o coração  livre  e aberto  às  alegrias  do  Domingo 
da  Ressurreição. 

111.  Os  santos  sejam  cultuados  na  Igreja  segundo  a 
tradição.  Suas  relíquias  autênticas  e imagens  sejam  tidas 
em  veneração.  Pois  as  festas  dos  Santos  pregam  as  maravi- 
lhas de  Cristo  operadas  em  seus  servos  e mostra  aos  fiéis 
os  exemplos  a serem  convenientemente  imitados. 

Que  as  festas  dos  Santos  não  prçvaleçam  sôbre  as  que 
recordam  os  mistérios  da  salvação;  muitas  destas  festas 
sejam  deixadas  à celebração  de  alguma  Igreja  particular, 
Nação  ou  Família  Religiosa,  estendendo-se  somente  à Igreja 
tôda  aquelas  que  comemoram  os  Santos  que  manifestem 
de  fato  importância  universal. 

CAPÍTULO  VI 
A MÚSICA  SACRA 

112.  A tradição  musical  da  Igreja  católica  constitui 
um  tesouro  de  inestimável  valor.  Ocupa,  entre  as  demais 
expressões  da  arte,  um  lugar  proeminente,  principalmente 
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porque  o canto  sacro,  baseado  em  palavras,  faz  parte  neces- 
sária ou  integrante  da  liturgia  solene. 

Na  verdade,  cumularam  de  louvores  o canto  sacro,  tanto 
a Sagrada  Escritura  12  quanto  os  Santos  Padres  e os  Ro- 
manos Pontífices,  que  recentemente,  a começar  por  São 
Pio  X,  definiram,  mais  claramente,  a função  ministerial  da 
música  sacra,  no  culto  dominical. 

Por  êsse  motivo  a música  sacra  será  tanto  mais  santa 
quanto  mais  intimamente  estiver  ligada  à ação  litúrgica, 
quer  exprimindo  mais  suavemente  a oração,  quer  favore- 
cendo a unanimidade,  quer  enfim,  dando  maior  solenidade 
aos  ritos  sagrados.  A Igreja,  porém,  aprova  e admite  no 
culto  divino  tôdas  as  formas  de  verdadeira  arte,  contanto 
que  estejam  dotadas  das  devidas  qualidades. 

Nestas  circunstâncias  o Sacrossanto  Concílio,  observan- 
do as  normas  e os  preceitos  da  tradição  e disciplina  eclesiás- 
ticas e tomando  em.  consideração  a finalidade  da  música 
sacra,  que  é a glória  de  Deus  e a santificação  dos  fiéis,  esta- 
tui o que  se  segue: 

113.  A ação  litúrgica  recebe  uma  forma  mais  elevada 
quando  os  ofícios,  aos  quais  assistem  os  ministros  sacros  e 
nos  quais  o povo  participa  ativamente,  são  celebrados  com 
canto. 

Quanto  à língua  a ser  usada  observe-se  o disposto  no 
art.  36;  quanto  à missa,  o art.  54;  quanto  aos  sacramentos, 
o art.  63;  quanto  ao  Ofício  divino,  o art.  101. 

114.  O tesouro  da  música  sacra  seja  conservado  e favo- 
recido com  suma  diligência.  Sejam  assiduamente  incentiva- 
das as  “Scholae  cantorum”,  principalmente  junto  às  Igrejas 
catedrais.  Os  bispos  e os  demais  pastores  de  almas  cuidem 
com  diligência  que  tôda  a comunidade  dos  fiéis  possa  parti- 
cipar convenientemente  e ativamente  em  tôdas  as  funções 
sacras  realizadas  por  meio  do  canto,  de  acordo  com  as  nor- 
mas do  art.  28  e 30. 

115.  Tenha-se  em  grande  consideração  nos  seminários, 
nos  noviciados  dos  religiosos  de  ambos  os  sexos,  nas  casas  de 
estudos  e nos  demais  institutos  e escolas  católicas  a formação 
e a prática  musical;  para  adquirir  tal  formação,  os  mestres, 
indicados  para  ensinar  música  sacra,  sejam  cuidadosamente 
preparados. 

Recomenda-se,  sobretudo,  a ereção  oportuna  de  Institu- 
tos Superiores  de  Música  Sacra. 

« Cf,  Ef  5,19;  Col  3,16. 
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Aos  músicos,  aos  cantores  e principalmente  aos  meninos 
cantores  seja  dada  uma  adequada  formação  litúrgica. 

116.  A Igreja  reconhece  o canto  gregoriano  como  pró- 
prio da  liturgia  romana:  portanto,  em  igualdade  de  condi- 
ções, ocupa  o primeiro  lugar  nas  ações  litúrgicas. 

Os  outros  gêneros  de  música  sacra,  especialmente  a poli- 
fonia, não  são  absolutamente  excluídos  da  celebração  dos 
ofícios  divinos,  contanto  que  se  harmonizem  com  o espírito 
da  ação  litúrgica,  de  acordo  com  as  normas  do  art.  30. 

117.  Seja  completada  a edição  oficial  dos  livros  de  canto 
gregoriano;  e mais,  prepare-se  edição  mais  crítica  dos  livros 
já  editados  depois  da  reforma  de  S.  Pio  X. 

É conveniente  também  que  se  prepare  edição  contendo 
músicas  mais  simples  para  o uso  de  igrejas  menores. 

118.  O canto  popular  religioso  seja  inteligentemente 
incentivado,  de  modo  que  os  fiéis  possam  cantar  nos  pios  e 
sagrados  exercícios  e nas  próprias  ações  litúrgicas,  de  acordo 
com  as  normas  e prescrições  das  rubricas. 

119.  Quando  se  encontram,  em  algumas  regiões,  prin- 
cipalmente nas  missões,  povos  que  têm  uma  tradição  musical 
própria,  a qual  desempenha  importante  função  em  sua  vida 
religiosa  e social,  deve-se  tomar  em  devida  conta  essa  música, 
e ainda  lhe  dar  um  lugar  conveniente,  tanto  para  lhes  for- 
mar o senso  religioso,  quanto  para  adaptar  o culto  à sua 
mentalidade,  de  acórdo  com  os  arts.  39  e 40. 

Por  isso  cuide-se  com  diligência,  na  formação  musical 
dos  missionários,  que,  na  medida  do  possível,  possam  promo- 
ver a música  tradicional  dos  nativos  tanto  nas  escolas,  como 
nos  atos  sacros. 

120.  Tenha-se,  na  Igreja  Latina,  em  grande  considera- 
ção o órgão  de  tubos,  como  instrumento  tradicional  de  música, 
cujo  som  pode  acrescentar  às  cerimônias  admirável  esplendor 
e elevar  com  veemência  as  mentes  a Deus  e às  coisas  divinas. 

Outros  instrumentos  podem  ser  admitidos  ao  culto  di- 
vino, a juízo  e com  o consentimento  da  autoridade  territorial 
competente,  à norma  dos  artigos  22  § 2,  37  e 40,  contanto 
que  sejam  adequados  ao  uso  sacro,  ou  possam  a êle  se  adap- 
tar, condigam  com  a dignidade  do  templo  e favoreçam  real- 
mente a edificação  dos  fiéis. 

121.  Imbuídos  do  espírito  cristão^  compenetrem-se  os 
compositores  que  foram  chamados  para  cultivar  a música 
sacra  e para  aumentar-lhe  o tesouro. 
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Componham,  porém,  melodias  que  apresentem  as  carac- 
terísticas da  verdadeira  música  sacra,  e que  possam  ser  can- 
tadas não  só  pelos  grandes  coros,  mas  que  também  conve- 
nham aos  pequenos  e permitam  uma  participação  ativa  de 
tôda  a comunidade  dos  fiéis. 

Os  textos  destinados  aos  cantos  sacros  sejam  conformes 
à doutrina  católica,  e sejam  tirados  principalmente  da  Sa- 
grada Escritura  e das  fontes  litúrgicas. 

CAPÍTULO  VII 

DA  ARTE  SACRA  È DAS  SAGRADAS  ALFAIAS 

122.  Entre  as  mais  nobres  atividades  do  espírito 
humano  contam-se  com  todo  o direito  as  belas  artes,  princi- 
palmente a arte  religiosa  e a sua  melhor  expressão,  a arte 
sacra.  Por  sua  própria  natureza  espelham  a infinita  beleza 
de  Deus  a ser  expressa  de  certa  forma  pelas  obras  humanas. 
Tanto  se  destinam  a Deus,  a seu  louvor  e à exaltação  de 
sua  glória,  quanto  não  é outra  sua  função,  senão  contri- 
buir poderosamente  na  sincera  conversão  dos  corações  hu- 
manos a Deus. 

Por  isso  a Santa  Mãe  Igreja  sempre  foi  amiga  das  belas 
antes,  sem  cessar  recorrendo  ao  seu  nobre  serviço  e também 
instruindo  artistas,  principalmente  para  que  os  objetos  per- 
tencentes ao  culto  divino  fôssem  dignos,  decentes  e belos, 
sinais  e símbolos  das  coisas  do  alto.  Até,  a Igreja  se  consi- 
derou, com  direito,  juiz  sôbre  elas,  julgando  entre  as  obras 
de  arte  quais  convinham  à fé,  à piedade,  às  leis  religiosa- 
mente estabelecidas  e quais  eram  consentâneas  ao  uso  sa- 
grado . 

Com  especial  zêlo  a Igreja  cuidou  que  as  sagradas  al- 
faias servissem  digna  e belamente  ao  decoro  do  culto,  admi- 
tindo aquelas  mudanças  ou  na  matéria,  ou  na  forma,  ou  na 
ornamentação  que  o progresso  da  técnica  da  arte  trouxe 
no  decorrer  dos  tempos. 

Por  isso  acêrca  destas  coisas  os  Padres  acharam  por 
bem  estabelecer  o seguinte. 

123.  A Igreja  nunca  considerou  seu  nenhum  estilo  de 
arte,  mas  comorme  a índole  dos  povos  e as  condições  e ne- 
cessidades dos  vários  Ritos  admitiu  as  particularidades  de 
cada  época,  fazendo  com  que  o tesouro  da  arte  fôsse  com 
todo  o cuidado  conservado  através  dos  séculos.  Também  em 
nossos  dias  e em  todos  os  povos  e regiões  a arte  goze  de  livre 
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exercício  na  Igreja,  contanto  que,  com  a devida  reverência 
e honra,  sirva  os  sagrados  templos  e cerimônias  sacras;  de 
tal  sorte  que  ela  possa  unir  sua  voz  ao  admirável  concêrto 
de  glória  que  os  grandes  homens  cantaram  nos  séculos  pas- 
sados de  fé  católica. 

124.  Cuidem  os  Ordinários  que,  provendo  e incenti- 
vando a arte  verdadeiramente  sacra,  visem  antes  a nobre 
beleza  que  a mera  suntuosidade.  O que  se  há  de  entender 
também  das  vestes  sacras  e dos  ornamentos. 

Tomem  providências  os  Bispos  que  as  obras  de  arte,  que 
repugnam  à fé  e aos  costumes,  à piedade  cristã  e ofendem 
o verdadeiro  senso  religioso  quer  pela  deturpação  das  for- 
mas, quer  pela  insuficiência,  mediocridade  e simulação  da 
arte,  sejam  cuidadosamente  retiradas  das  casas  de  Deus  e 
dos  demais  lugares  sagrados. 

Ao  se  construírem  igrejas,  cuide-se  diligentemente,  que 
sirvam  b°ra  tanto  para  a celebração  das  ações  litúrgicas 
como  para  obter  a participação  ativa  dos  fiéis. 

125.  Firme  permaneça  o costume  de  propor  nas  igre- 
jas as  sagradas  imagens  à veneração  dos  fiéis;  contudo,  se- 
jam expostas  com  moderação  quanto  ao  número,  com  con- 
veniência quanto  à ordem,  para  que  não  causem  admiração 
ao  povo  cristão  nem  favoreçam  devoções  menos  corretas. 

126.  No  julgamento  das  obras  de  arte  os  Ordinários 
do  lugar  consultem  a Comissão  Diocesana  de  Arte  Sacra. 
Se  fôr  o caso,  outros  eminentes  peritos,  bem  como  as  Co- 
missões de  que  falam  os  artigos  44,  45,  46. 

Diligentemente  vigiem  os  Ordinários  que  as  sagradas 
alfaias  ou  obras  preciosas,  ornamentos  que  são  da  casa  de 
Deus,  não  sejam  alienados  nem  destruídos. 

127.  Os  Bispos,  por  si  ou  por  sacerdotes  idôneos  do- 
tados de  competência  e amor  à arte,  interessem-se  pelos  ar- 
tistas, para  imbuí-los  do  espírito  da  Arte  Sacra  e da  Sagrada 
Liturgia. 

Alem  disso,  recomenda-se  que,  naquelas  regiões  onde 
parecer  conveniente,  se  instituam  Escolas  ou  Academias  de 
Arte  Sacra  para  a formação  dos  artistas. 

Os  artistas  todos,  que,  levados  por  seu  gênio,  querem 
servir  na  Santa  Igreja  à glória  de  Deus,  sempre  se  lembrem 
de  que  se  trata  de  certa  forma  da  sagrada  imitação  de  Deus 
Criador,  de  obras  destinadas  ao  culto  católico,  à edificação 
dos  fiéis,  bem  como  à piedade  e à instrução  religiosa  dêles. 
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128.  Revejam-se  quanto  antes  juntamente  com  os  li- 
vros sacros,  de  acordo  com  a norma  do  art.  25,  os  cânones 
e os  estatutos  eclesiásticos  que  dizem  respeito  às  coisas  ex- 
ternas pertencentes  à preparação  do  culto  sagrado,  princi- 
palmente quanto  à digna  e funcional  construção  das  igre- 
jas, à forma  e edificação  dos  altares,  à nobreza,  disposição 
e segurança  do  tabernáculo  eucarístico,  à conveniência  e 
honra  do  batistério,  bem  como  à determinação  razoável  das 
sagradas  imagens,  da  decoração  e ornamentação.  O que 
parecer  convir  menos  à liturgia  reformada,  seja  emendado 
ou  abolido;  o que,  porém,  a favorecer,  seja  mantido  ou  in- 
troduzido. 

Neste  assunto,  nomeadamente  quanto  à matéria  e forma 
dos  objetos  sagrados  e da  indumentária,  concedam-se  facul- 
dades ãs  Conferências  dos  Bispos  de  adaptar  estas  coisas  às 
necessidades  e costumes  dos  lugares,  conforme  o disposto 
no  art.  22  desta  Constituição. 

129.  Os  Clérigos,  enquanto  estudam  Filosofia  e Teolo- 
gia, sejam  também  instruídos  na  história  da  Arte  Sacra  e 
de  sua  evolução,  bem  como  acêrca  dos  sãos  princípios  por 
que  se  devem  reger  as  obras  de  arte,  de  tal  forma  que 
apreciem  e conservem  os  veneráveis  monumentos  da  Igreja 
e possam  prestar  exatos  conselhos  aos  artistas  na  produção 
de  suas  obras. 

130.  Convém  que  o uso  de  Pontificais  seja  reservàdo 
àqueles  eclesiásticos  que  ou  gozam  de  caráter  episcopal  ou 
de  alguma  jurisdição  especial. 
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NOSSO  PELA  DIVINA  PROVIDÊNCIA 

PAPA  PAVIO  VI 


PELA  QUAL  SE  ESTABELECE  QUE  ALGUMAS  DAS 
DETERMINAÇÕES  DA  CONSTITUIÇÃO  SÔBRE  A SAGRADA 
LITURGIA  APROVADA  PELO  CONCILIO  ECUMÊNICO 
VATICANO  II  ENTRARÃO  JÃ  EM  VIGOR 

A Sagrada  Liturgia  a ser  diligentemente  conservada,  cul- 
tivada e restaurada  de  acordo  com  as  necessidades  como 
objeto  da  imensa  e diuturna  solicitude  dos  Soberanos  Pon- 
tífices, Nossos  Predecessores,  de  Nós-mesmo  e dos  sagrados 
Pastores  da  Igreja,  apresentam-na  com  clareza  os  numero- 
sos documentos  publicados  e por  todos  conhecidos,  e sobre- 
tudo a Constituição  sôbre  êste  assunto  que  o Concílio  Ecu- 
mênico Vaticano  II,  na  solene  sessão  do  dia  4 de  dezembro 
de  1963,  aprovou  com  unânime  consentimento  e que  orde- 
namos fôsse  promulgada. 

E isso  deveras  deduz-se  do  fato  de  que  “na  terrena 
liturgia  participamos,  como  num  antegôzo,  daquela  liturgia 
celestial  que  se  celebra  na  santa  cidade  de  Jerusalém  para 
a qual  peregrinamos,  nos  encaminhamos,  lá  onde  Cristo 
está  assentado  à dextra  de  Deus  como  ministro  dos  Santos 
e do  tabernáculo  verdadeiro;  com  tôda  a milícia  do  exército 
celestial  entoamos  um  hino  de  glória  ao  Senhor  e,  veneran- 
do a memória  dos  santos,  esperamos  fazer  parte  da  socie- 
dade dêles;  suspiramos  pelo  Salvador,  Nosso  Senhor  Jesus 
Cristo  até  que  Ele,  nossa  vida,  se  manifeste  e nós  apareça- 
mos com  Ele  na  glória”  (Constit.  De  Sacra  Liturgia  n.°  8) . 

É o que  faz  com  que  os  ânimos  dos  fiéis  cristãos  que 
assim  adoram  a Deus,  princípio  e modêlo  de  tôda  santidade, 
sejam  atraídos  e como  que  impelidos  a conquistá-la  e se 
tornem,  nesta  terrena  peregrinação,  “êmulos  da  celestial 
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Sião”  (Do  Hino  de  Laudes,  nas  festas  da  Dedicação  de 
uma  Igreja) . 

Por  estas  razões  todos  entenderão  fàcilmente  que  neste 
domínio  nada  temos  mais  a peito  do  que  entregarem-se  os 
homens  acima  de  tudo,  tanto  os  simples  cristãos  quanto 
os  sacerdotes,  no  estudo  da  Constituição  supramencionada 
e daí  desde  já  disporem  os  próprios  ânimos  a se  conformar 
aos  seus  preceitos,  mediante  uma  fé  íntegra,  desde  logo  en- 
trem êles  em  vigor.  Daí  por  que,  sendo  necessário  pela  pró- 
pria natureza  das  coisas  que  entre  logo  em  vigor  tudo  quan- 
to diz  respeito  ao  conhecimento  e à divulgação  das  leis  litúr- 
gicas,  vivamente  exortamos  os  Pastores  das  Dioceses  a que, 
com  a ajuda  dos  sagrados  ministros,  “dispensadores  dos 
Mistérios  de  Deus”  (cf.  1 Cor.,  4,  1),  não  se  demorem  em 
fazer  com  que  os  fiéis  que  lhes  são  confiados,  de  acordo  com 
a idade  de  cada  um,  a própria  condição  de  vida  e a própria 
capacidade  mental,  possam  ao  mesmo  tempo  compreender 
intimamente  a fôrça  e a eficácia  da  Liturgia  e participar 
igualmente,  com  o corpo  e o espírito,  de  modo  piedosíssimo, 
dos  ritos  da  Igreja  (cf.  Constit.,  n.°  19). 

Mas,  como  é evidente,  numerosas  prescrições  da  Cons- 
tituição não  podem  ser  levadas  a efeito  dentro  de  um  breve 
prazo,  sobretudo  porque  alguns  ritos  devem  ser  primeiro 
revisados  e,  em  seguida,  preparados  os  novos  livros  litúrgi- 
cos.  Assim,  para  que  êste  trabalho  possa  ser  realizado  com 
a devida  sabedoria  e prudência,  instituímos  uma  Comissão 
especial,  como  se  diz,  cujo  objetivo  principal  será  o de  cuidar 
da  mais  perfeita  concretização  dos  preceitos  da  mesma 
Constituição  sôbre  a Sagrada  Liturgia.  Todavia,  como  entre 
as  normas  da  Constituição  há  algumas  que  já  podem  efeti- 
vamente ser  postas  em  prática,  queremos  que  estas  entrem 
imediatamente  em  vigor  para  que  não  venham  os  ânimos 
dos  fiéis  a ser  privados  por  mais  tempo  dos  frutos  de  graça 
que  delas  se  esperam. 

Daí  por  que  pela  Nossa  autoridade  apostólica  e de  pró- 
pria iniciativa  ordenamos  e prescrevemos  que  a partir  do 
próximo  l.°  Domingo  da  Quaresma,  isto  é,  a partir  do  dia 
16  de  fevereiro  dêste  ano  de  1964,  terminado  o tempo  da 
vacância  da  lei,  comecem  a vigorar  as  seguintes  prescrições: 

I — Queremos  que  as  prescrições  dos  artigos  15,  16  e 17, 
que  dizem  respeito  ao  ensino  da  Liturgia  nos  Seminários, 
nas  escolas  dos  Religiosos  e nas  chamadas  Faculdades  Teo- 
lógicas, sejam  desde  já  inseridas  nos  programas  de  estudos 
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de  tal  sorte  que  a partir  do  próximo  ano  escolar,  já  seja  êste 
ensinamento  ministrado  com  ordem  e diligência. 

II  — Decretamos  igualmente  que,  de  acordo  com  as 
prescrições  dos  artigos  45  e 46,  seja  instituído  o mais  depres- 
sa possível  em  cada  diocese  o Conselho  cuja  atribuição  seja 
a de  incentivar  o conhecimento  e a promoção  cada  vez  maior 
das  coisas  litúrgicas,  sob  a direção  do  Bispo. 

A êste  respeito  poderá  tornar-se  oportuno  que  várias 
Dioceses  tenham  um  único  e mesmo  Conselho. 

Além  do  mais,  em  cada  Diocese  sejam  constituídos  dois 
outros  Conselhos:  um  de  Música  Sacra  e outro  de  Arte  Sacra. 

Estes  três  Conselhos  em  cada  diocese,  se  fôr  necessário 
poderão  ser  fundidos  em  um  só. 

III  — A partir  do  mesmo  dia  que  acima  estabelecemos, 
queremos  que  entre  em  vigor  a prescrição  da  Homilia,  aos 
domingos  e festas  de  preceito,  a ser  feita  durante  o Sacri- 
fício Eucarístico,  de  acordo  com  a norma  do  artigo  52. 

IV  — Estabelecemos  que  entre  imediatamente  em  vigor 
aquela  parte  do  artigo  71  que  concede  a faculdade  de  se 
conferir  o Sacramento  da  Confirmação  dentro  do  Sacrifício 
Eucarístico,  quando  fôr  oportuno. 

V — Quanto  ao  que  diz  respeito  ao  artigo  78,  adverti- 
mos aquêles  a quem  possa  interessar,  de  que  o Sacramento 
do  Matrimônio  deve  ser  habitualmente  celebrado  dentro 
do  Sacrifício  Eucarístico,  depois  de  lido  o Evangelho  e de 
proferida  a homilia. 

Mas  se  o Matrimônio  se  celebrar  fora  do  Sacrifício  Eu- 
carístico, enquanto  não  fôr  estabelecido  o nôvo  rito,  orde- 
namos que  seja  observado  o seguinte:  no  início  dessa  sa- 
grada cerimônia,  depois  de  proferida  uma  breve  exortação 
cf.  Constit.  art.  35.  § 3)  leiam-se  a Epístola  e o Evangelho 
da  “Missa  pro  Sponsis”;  e depois  seja  dada  aquela  Bênção 
chamada  “para  os  Esposos”,  que  se  lê  no  Ritual  Romano 
iit.  VIII,  cap.  III. 

VI  — Embora  o ofício  Divino  ainda  não  esteja  revisado 
e restaurado,  de  acordo  com  a norma  do  art.  89,  todavia 
concedemos  a faculdade  desde  já,  àqueles  que  a êle  estão 
obrigados,  de  suprimirem,  a partir  da  cessação  da  vacância 
da  Lei,  na  recitação  fora  do  Côro  a Hora  de  Prima  e de 
escolherem  dentre  as  demais  Horas  Menores  a que  corres- 
ponder mais  adequadamente  ao  momento  do  dia  em  que  fôr 
recitada . 

E ao  concedermos  isto,  confiamos  plenamente  em  que 
os  ministros  sagrados  não  só  nada  percam  daquilo  que  faz 
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parte  de  sua  piedade  espiritual,  como  também,  exercendo 
por  amor  de  Deus  os  objetivos  de  seu  ofício  sacerdotal,  se 
sintam  cada  vez  mais  unidos  a Deus  ao  longo  de  todo  o dia. 

VII  — Ainda  no  que  diz  respeito  ao  Ofício  Divino,  or- 
denamos que  desde  já  vigore  a faculdade  segundo  a qual 
os  Ordinários  possam,  nos  casos  particulares  e por  justa  e 
bem  considerada  causa,  dispensar  seus  súditos  da  obriga- 
ção de  recitar  total  ou  parcialmente  o Ofício  ou  comutá-la 
em  alguma  outra  obrigação  (Cf.  Constit.,  art.  97). 

Viu  — A respeito  ainda  da  mesma  recitação  do  Ofício 
Divino,  queremos  que  sejam  considerados  como  rezando  pu- 
blicamente com  a Igreja  os  membros  de  qualquer  Instituto 
que  professem  a perfeição  religiosa  e que,  por  fôrça  de  suas 
Constituições,  recitem  ou  algumas  partes  somente  do  Ofício 
Divino  ou  algum  pequeno  Ofício  composto  à maneira  do 
Divina  Ofício  e devidamente  aprovado  (Cf.  Constit.  art.  98). 

IX  — Já  que,  pelo  artigo  101  da  Constituição,  àqueles 
que  são  obrigados  a recitar  o Ofício  Divino  é concedida,  de 
vários  modos,  a faculdade  de  usar  da  língua  vernácula  em 
vez  da  lingua  latina,  julgamos  oportuno  precisar  que  as  vá- 
rias traduções  na  língua  do  povo  devem  ser  feitas  e aprova- 
das pela  competente  autoridade  eclesiástica  territorial,  con- 
forme a norma  do  artigo  36  §§  3 e 4;  devendo  as  atas  desta 
autoridade  ser  aprovadas  pela  Sé  Apostólica,  nos  termos  do 
artigo  36  § 3.  O que  prescrevemos  seja  sempre  observado 
tôdas  as  vézes  que  o texto  latino  fôr  traduzido  em  língua 
vernácula  pela  supremencionada  legítima  autoridade. 

X — E quando  por  esta  Constituição  (art.  22,  § 2)  a 
orientação  nas  coisas  litúrgicas,  dentro  de  determinados 
limites,  couber  às  Conferências  Episcopais  territoriais  de 
vários  gêneros  legitimamente  constituídas,  estabelecemos 
que  ao  têrmo  “territorial”  deve  ser  dado  o sentido  de  “na- 
cional”. 

Dessas  Conferências  Nacionais,  além  dos  Bispos  resi- 
denciais, podem  participar  de  direito  e dar  o seu  voto  aque- 
les de  que  trata  o Cânon  292  do  Código  de  Direito  Canôni- 
co; mas  a elas  podem  ser  chamadas  também  os  Bispos  Coad- 
jutores e Auxiliares. 

Nessas  Conferências,  para  legítima  aprovação  de  de- 
cretos, são  exigidos  dois  têrços  dos  votos  secretos. 

XI  — Por  fim,  queremos  advertir  que,  além  do  que  por 
esta  Nossa  Carta  Apostólica  em  questão  de  Liturgia  ou  ino- 
vamos ou  ordenamos  seja  realizado  antes  do  tempo  estabe- 
lecido, a regulamentação  da  Sagrada  Liturgia  pertence 
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única  e exclusivamente  à autoridade  da  Igreja:  isto  é,  a esta 
Sé  Apostólica,  e ao  Bispo,  segundo  a norma  do  direito;  por 
conseguinte,  a nenhuma  outra  pessoa,  mesmo  se  fôr  sacer- 
dote, é lícito  acrescentar  ou  suprimir  ou  mudar  o que  fôr 
em  matéria  de  Liturgia  (Cf.  Constit.  art.  22  § 1 e 22  § 3)  . 

Tudo  quanto  por  Nós  está  prescrito  por  esta  Nossa 
Carta  Apostólica  ordenamos  seja  estabelecido  e confirmado, 
não  obstante  quaisquer  determinações  em  contrário. 

Dado  em  Roma,  junto  de  São  Pedro,  dia  25  de  janeiro, 
na  festa  da  Conversão  dc  São  Paulo  Apóstolo,  neste  ano  de 
1964,  primeiro  de  Nosso  Pontificado. 

Paulus  PP.  VI 


APRENDA  A GANIAR 

PREPARE-SE  PARA  ENSINAR  D CANTAR 


Participe  da  próxima  SEMANA  GREGORIANA 
no  Rio  de  Janeiro,  de  16  a 26  de  Julho. 

Local:  Colégio  Santo  Amaro. 

Haverá  üm  curso  preparatório  durante  a própria 
SEMANA  para  os  que  necessitarem  das  primeiras 
noções  de  solfejo,  ritmo  e colocação  de  voz . 

Inscreva-se  no  primeiro  ano  do  MÉTODO 
“WARD”  que  ensina  as  crianças  a cantar  e aper- 
feiçoa os  conhecimentos  musicais  dos  adultos.  Nú- 
mero limitado  de  vagas.  Início  dêste  curso:  12  de 
Julho  à tarde. 

Rua  Real  Grandeza  108,  Botafogo  — Rio — GB 
tel. : 26-1822. 

O curso  de  regência  gregoriana  (4.°  ano)  será 
ministrado  na  SEMANA  de  Julho  e não  será  reali- 
zado na  SEMANA  de  Janeiro  em  S.  Paulo. 
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— ritual  breve  do . . . 68 

— suplemento  das  cerimônias  do . . . 69 

Batistério  128 

Bênção  nupcial  78 

Bênçãos  reservadas  79 

Bíblia:  estudá-la  para  melhor  celebrar  o Ofício  90 
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— juiz  da  comunhão  sob  as  duas  espécies  55 
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sões 20 
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Brevidade  dos  ritos  34 
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Canto  do  povo  33 

— dc  Ofício  99 

— sacrc,  parte  da  liturgia  112 

— soleniza  a liturgia  113 

— popular  118 

Cantores:  meninos  115 

— ver:  Schola  cantorum 

Casamento  77 
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— sem.  missa  78 

Catecumenato  de  adultos  64 

Catedral  41 

Catequese  deve  ensinar  a unidade  da  missa  56 

— litúrgica  35  § 3;  109 

Catequistas:  ritual  breve  do  batismo  para  os  . . . 68 

Celebração  litúrgica  é ação  sacra  por  excelência  7 

— litúrgica  concerne  a todo  o Corpo  da  Igreja  26 

— comum  deve  ser  preferida  à individual  26 

— da  Palavra  de  Deus  35  § 4 

Celebrações  não  estritamente  litúrgicas  13 

Celeste:  liturgia...  sôbre  a terra  8 

Ciclo  litúrgico  102 

Clero:  formação  litúrgica  do...  14 

Comentador  35  § 3 

exerce  função  litúrgica  29 

Comissão  litúrgica  44 

— litúrgia  diocesana  ou  interdiocesana  45 

— de  Arte  sacra  46 

— de  Música  sacra  46 

Completas  89  b 

Comum:  Ofício  recitado  em...  99 

Comunhão  dos  fiéis  55 

— sob  as  duas  espécies  55 

Comunitária:  oração...  12 

Comutações  do  Ofício  97 

Concelebração  57 

— nôvo  rito  da . . . 58 

Confirmação  71 

Consagração  episcopal  76 

Construção  de  igrejas  124,128 

Conventual,  missa  57 

Conversão  precede  a liturgia  9 

Convertidos:  rito  para  sua  entrada  na  Igreja  69 

Côr  litúrgica  81 

Côro  89,  c,  e;  95,  96,  99,  101  § 2 

— ver:  Schola  cantorum 

Costumes  a serem  mantidos  no  casamento  77 

Crianças:  batismo  das...  67 

Cristo:  Seu  mistério  manifestado  pela  liturgia  2 

— Sua  presença  na  liturgia  7 

— Sacerdote  no  céu  8 

— Mistério  do. . . 16 
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— Mistério  do. . . no  ano  litúrgico  102 

Decoração  128 

Devoção:  exercícios  de. . . 13 

Diácono  para  dirigir  a celebração  da  Palavra  35  § 4 

Didático:  valor...  da  liturgia  33 

Diocesana:  comissão  litúrgica  45 

Diocese:  vida  litúrgica  da...  41 
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as...  16 
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Diversidade  legítima  conforme  os  povos  37 

— lituúrgica  a evitar  23 

Domingo:  Missa  do...  42  - 

— natureza  do. . . 102 

— celebra  o mistério  pascal  106 

v — dia  de  festa  primordial  106 

Edições  típicas  39 
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Encarnação  5 

Enfermos:  Unção  dos...  73-75 
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Esclarecimentos  35  § 3 
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Ver:  Palavra  de  Deus 

Especialistas  consultados  para  revisão  dos  livros 
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— junto  à comissão  litúrgica  44 
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— instituição  e definição  47 

Evangelho  prègado  a tôda  criatura  6 

— Atualmente  anunciado  pelo  Cristo  na 

missa  33 
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Festas  do  Senhor  108 
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Funerais  81 
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Gregoriano:  canto.  . . 116-117 
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História  da  Salvação  16 
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Homilia  24,52 

Honras  litúrgica  32 

Horas  do  Ofício  89 
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— 47  — 


ÍNDICE  ANALÍTICO 

Igreja:  estandarte  erguido  diante  das  nações  2 

— sua  natureza  expressa  pela  vida  litúrgica  2 

— nasceu  do  lado  do  Cristo  5 

— apareceu  ao  mundo  no  dia  de  Pentecostes  6 
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Imagens  125,128 
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Indultos  23 
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— no  Ofício  101 
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Prima 

89  d 
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2,  5 

Reforma  do  ritual  da  missa 

50 
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Tradições  locais  na  liturgia  37 

— dos  povos  40  § 1 

— devem  ser  autorizadas  pela  autoridade 

territorial  36  § 4 

Transmissões  radiofônicas  e televisionadas  20 

União  dos  cristãos  1 

Unidade  dos  cristãos  2 

— missa,  sacrifício  de.\..  47,48 

Vésperas  89  a 

— na  igreja  100 

Vestimentas  litúrgicas  128 

Viático  74 
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Virgens:  consagração  das...  80 
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DIZ  A “SACROSANCTÜM  CONCILIUM”: 

— “A  tradição  musical  da  Igreja  católica  constitui  um 
tesouro  de  inestimável  valor”.  (112) 

— “O  tesouro  da  música  sacra  seja  conservado  e favorecido 
com  suma  diligência” . (114) 

— “A  Igreja  reconhece  o canto  gregoriano  como  próprio  da 
Liturgia  romana”.  (116) 

SEMANA  BE  ESTUDAS  (REGORIANIS 

Ric  de  Janeiro  — 16  a 26  de  Julho  de  1964 
Local:  Colégio  Santo  Amaro 

Todos  os  anos  do  currículo,  inclusive  curso  preparatório  e de 
regência  (4o  ano)  . Curso  de  Liturgia,  celebrações  da  Liturgia 
solene  participada. 


Simultâneamente: 

Método  “Ward”  para  o ensino  da  música  às  crianças, 
no  mesmo  local,  de  12  a 26  de  julho. 

Inscrições  abertas  para  o l.°  ano.  Quem  não  estiver  sufi- 
íicientemente  preparado,  será  encaminhado,  na  mesma 
ocasião  a um  curso  preparatório  em  que  se  exercitará  no 
solfejo,  ritmo  e voz. 

INFORMAÇÕES  E INSCRIÇÕES : 

Instituto  Pio  X do  Rio  de  Janeiro 

Rua  Real  Grandeza  108,  Botafogo,  GB.  — Tel.  26-1822 
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RENOVEMOS  A PAROQUIA 

GUIA  PARA  A " SEMANA  LITÚRGICA” 
Catequeses  bíblieo-litúrgicas. 

INSTRUÇÃO  e ao  mesmo  tempo  AÇÃO  visando  a uma  par- 
ticipação mais  consciente  dos  fiéis  na  vida  da  Igreja  a que 
pertencem.  Isso  se  processará  em  duas  “Semanas  Litúrgi- 
eas”,  subordinadas  aos  temas:  I.  A Missa,  centro  da  vida 
cristã  e II . Os  Sacramentos,  fontes  da  vida  divina. 

Para  realização  da  “Semana  Litúrgica” 
recomenda-se  o Disco  com  peças  do 

K Y R I A L E 

Kyrie  XVI,  Gloria  X,  Prefácio,  Sanctus  e Agnus 
XVIII,  Credo  I. 

Côro  do  INSTITUTO  PIO  X DO  RIO  DE  JANEIRO 
Direção:  D.  João  Evangelista  Enout  O.  S.  B. 

Edições  “Lumen  Christi’’ 

Mosteiro  de  S.  Bento  — C.  P.  2666  ZC-00.  Rio— GB 
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Cr$  136.400, 

(PÒSTO  SÃO  PAULO) 


0 nó  vo  refrigerador  Clímax  Vitoria  foi  aperfeiçoado  nos  rmmmos  detalhes  para  oferecer  a maxima 
comodidade  em  todo  o seu  espaço'  Nenhum  outro  refrigerador  oferece  tanto  por  tão  baixo  preço! 


MAIOR  BELEZA  — Nova  pintura 
•'Diamond  . de  alto  brilho  e conservação 
tacilima.  Um  pano  úmido  basta  para 
manter  o seu  Climax  Vitória  sempre 
com  o aspecto  de  nòvo  I 
MAIOR  DURABILIDADE — Supercom- 


pressor.  de  funcionamento  silencioso. 
Construido  para  durar  tóda  a vida. 
MAIOR  ELEGÂNCIA  — Novas  CÒres 
internas.  Primoroso  acabamento. 
MAIOR  ESPAÇO  — 270  litros  de  espaço 
bem  dividido!  Grande  congelador  hori- 


zontal, porta  inteiramente  aproveitável. 
Lugar  de  sobra  para  todas  as  compras 
da  semana. 

MAIOR  EFICIÊNCIA  — Nôvo  termos- 
tato aperfeiçoado,  ultra-sensível,  muito 
mais  preciso. 


A VENDA.  COM  FACILIDADES.  NOS  CONCESSIONÁRIOS  CLIMAX  — A MAIS  IMPORTANTE  E CONCEITUADA  REDE  OE  CONCESSIONÁRIOS  DO  BRASIL! 
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